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INEXIGIBILIDADE 03/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 17/2025 

CHAMAMENTO PUBLICO 03/2025 
 
 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste, através de sua Comissão Permanente 

de Licitação, designada pela Resolução nº 101/2024, de 08 de julho de 2024, com a 

devida autorização expedida por sua Secretária Executiva, regida pela Lei Federal nº 

14.133, e suas alterações, torna público para o conhecimento dos interessados, que está 

procedendo ao Chamamento Público, conforme objeto especificado abaixo, a partir do dia 

14 de agosto de 2025, no horário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 

17h00min, de segunda a sexta-feira, no Consórcio Intermunicipal de Saúde, junto ao setor 

de licitações, sito a Rodovia Contorno Vitório Traiano, nº 501, Bairro Água Branca, na 

cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná. 

 
1. DO OBJETO 

1.1 O presente chamamento público tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas na prestação de atendimentos multiprofissionais a pacientes com 

transtornos do neurodesenvolvimento, visando atender às demandas assistenciais do 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD) e dos municípios 

consorciados. 

1.2 O objeto compreende a execução integral dos atendimentos clínicos multiprofissionais 

relacionados ao diagnóstico, acompanhamento e intervenção terapêutica de pacientes com 

transtornos do neurodesenvolvimento, conforme regulamentação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), parâmetros técnicos reconhecidos e ao documento técnico “Avaliação e 

Atendimento à Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) – Protocolo da Secretaria 

de Estado da Saúde do Paraná ”, que integra a Linha de Cuidado à Saúde da Pessoa com 

Deficiência no Estado. 

1.3 O CONSUD efetivará as contratações mediante o atendimento do disposto neste edital, 

conforme minuta de contrato constante nos Anexos. 

1.4 Os itens, podem ser classificados como serviços comuns, nos termos do Art. 6º, inciso 

XIII, da Lei nº 14.133/2021. 
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1.5 O critério de escolha da prestadora de serviços será exercido pelos próprios usuários e 

municípios consorciados, conforme previsto no art. 79, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

respeitada a livre escolha do usuário e a conveniência da administração. 

1.6 O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

 
1.7 Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

1.8 Os serviços contratados submetem-se às normas técnicas e aos princípios e diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

1.9 Os valores a serem pagos pelos serviços credenciados serão aqueles definidos na 

Resolução 97/2025 e suas alterações posteriores, sendo vedado qualquer pagamento 

superior aos valores ali estabelecidos, salvo mediante atualização formal da tabela pela 

autoridade competente. 

1.10 A atualização dos preços poderá ocorrer por ato administrativo devidamente 

fundamentado, mediante justificativa técnica formal e em conformidade com o art. 136 da 

Lei nº 14.133/2021. 

1.11 O procedimento de credenciamento será conduzido pela comissão de contratação 

designada através da Resolução CONSUD 36/2025. 

 
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1. A contratação seguirá as diretrizes estabelecidas pelo Art. 79 da Lei 14.133/2021 e do 

Decreto 11.878/2024, que o regulamenta, e da Resolução nº 24/2023 do CONSUD, que 

estabelece as normas aplicáveis à nova legislação no âmbito do Consórcio. 

 
3. DA OBTENÇÃO DO EDITAL 

3.1 O presente edital está à disposição dos interessados na sede do CONSUD, localizado 

na Rodovia Contorno Vitorio Traiano, 501, Bairro água Branca, CEP 85.601-838 na cidade 

de Francisco Beltrão/PR, no telefone (46) 3520-0918, e/ou pelo site https://consud.org/, sem 

custos. 

 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO PROCESSO 
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4.1 Poderão participar do processo de credenciamento pessoas jurídicas regularmente 

constituídas, com qualificação técnica comprovada, idoneidade econômico-financeira e 

regularidade fiscal e trabalhista, que atendam as condições específicas de habilitação 

constantes deste edital e seus anexos. 

 
5. APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO E VIGÊNCIA DO 

CREDENCIAMENTO 

5.1 A entrega dos requerimentos e dos documentos deverá estar em conformidade com o 

estabelecido neste edital de Credenciamento e seus anexos, podem ser apresentados por 

meio físico na Sede, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 

17:00 horas, ou por meio eletrônico, através do e-mail contratos@consud.org. 

5.2 O presente credenciamento ficará permanentemente aberto para cadastramento de 

novos interessados. 

5.3 A empresa interessada, que tiver sua solicitação de credenciamento homologada, será 

credenciada e assim permanecerá enquanto houver interesse do CONSUD. 

 
6. DO REQUERIMENTO E DOCUMENTOS NECESSÁRIOS AO CREDENCIAMENTO 

6.1 A interessada deverá preencher o Requerimento de Credenciamento, com todas as 

informações solicitadas no modelo do Anexo II, datado e assinado, observada a forma de 

apresentação do requerimento e dos documentos de habilitação indicada neste edital. 

6.2 A interessada deve estar cadastrada no SICAF e manter o cadastro atualizado com 

toda a documentação necessária. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, 

fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira pode ser substituída pelo registro cadastral 

no SICAF. 

6.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais e, caso haja, a última 

alteração contratual consolidada; 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 

ações, acompanhados da documentação mencionada no item “b”; 

mailto:contratos@consud.org
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d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, tratando-se de cooperativa, nos termos do artigo 

107 da Lei federal nº 5.764, de 16/12/1971, ou empresa; 

f) Licença Sanitária; 

g) Cópia autenticada de Ata de Posse da Diretoria atual, registrada em cartório de 

registro de pessoa jurídica, cópia autenticada do recibo de entrega da declaração de 

Imposto de Renda referente ao último exercício, comprovação da Declaração de 

Utilidade Pública ou da qualificação como Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público (OSCIP), nas seguintes opções: federal, estadual ou municipal, 

para hospitais privados sem fins lucrativos; 

h) Comprovante de conta bancária pessoa jurídica do CNPJ credenciado; 

6.4 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) atualizado; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Tributos 

e Contribuições Municipais) do domicílio ou sede do proponente, ou outras 

equivalentes na forma da Lei; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Tributos 

e Contribuições Estaduais) do domicílio ou sede do proponente, ou outras 

equivalentes na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de 

Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União); 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

em vigência, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei, a ser emitida pela Caixa Econômica Federal (CEF); 

f) Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho via Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT); 

6.5 COMPROVAÇÃO TÉCNICA: 

a) Cópia do diploma de graduação em curso superior reconhecido pelo Ministério da 

Educação (MEC), correspondente à área para a qual se pretende o credenciamento 
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(Psicologia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Psicopedagogia ou 

Neuropsicologia); 

b) Cópia de diploma ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação latu sensu 

ou capacitação técnica com carga horária mínima de 120 (cento e vinte) horas, 

reconhecido por instituição de ensino credenciada ou entidade de classe, cujo 

conteúdo programático esteja diretamente relacionado a transtornos do 

neurodesenvolvimento, tais como TEA, TDAH, deficiência intelectual ou atraso 

global do desenvolvimento; 

c) Registro profissional ativo no respectivo conselho de classe (CRP, CREFONO, 

CREFITO etc.), com apresentação de certidão de regularidade expedida pelo próprio 

conselho; 

d) Cópia do documento de identificação civil do profissional, com foto e CPF; 

e) No caso de pessoa jurídica composta por equipe multiprofissional, declaração 

assinada pelo responsável legal da empresa, indicando os profissionais vinculados 

que realizarão os atendimentos, acompanhada dos documentos acima relacionados 

para cada um dos indicados; 

f) No caso de pessoa jurídica composta por profissional individual, os documentos 

exigidos nas alíneas anteriores deverão ser apresentados em nome do próprio titular 

responsável pela execução do serviço. 

6.6 DAS DECLARAÇÕES: 

a) Requerimento de credenciamento (Anexo IV) 

b) Formulário local de atendimento (Anexo V) 

c) Lista de credenciamento (Anexo VI); 

d) Declaração de que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, 

estadual ou municipal (Anexo VII); 

e) Declaração de que a empresa está regular perante o ministério do trabalho (Anexo 

VIII); 

f) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo IX); 

g) Declaração de que o dirigente ou administrador não possua cargo dentro do Sistema 

Único de Saúde (SUS), (Anexo X); 

h) Cadastro de dados bancários (Anexo XI). 
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i) Declaração de ciência aos termos da lei geral de proteção de dados – LGPD (Anexo 

XII). 

6.8 A CONTRATANTE deverá ser informada, por meio de protocolo, sobre qualquer 

substituição ou inclusão de profissionais. Será necessário apresentar a documentação 

exigida, de acordo com cada caso; 

6.9 A substituição de profissionais só poderá ocorrer mediante expressa autorização da 

CONTRATANTE; 

6.10 Deverá comprovar a acessibilidade das instalações, em conformidade com as normas 

vigentes, especialmente a NBR 9050, assegurando atendimento a pessoas com deficiência 

ou mobilidade reduzida. 

6.10 Os documentos apresentados devem ser entregues em original ou em fotocópias 

autenticadas por cartório competente, ou por servidor do CONSUD, desde que as cópias 

estejam acompanhadas dos documentos originais e sejam legíveis. 

 
7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO E DOS DOCUMENTOS 

7.1 A entrega das propostas com os documentos a serem submetidos à análise deverá ser 

destinada ao setor de licitações, na sede do Consórcio, localizado na Rodovia Contorno 

Vitorio Traiano, 501, Bairro Água Branca, em Francisco Beltrão/PR, de segunda a sexta- 

feira das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 17:00h, bem como no telefone 46 3520-0918 

ou através de e-mail: contratos@consud.org. 

7.2 A proposta de credenciamento deverá conter os seguintes documentos: 

 
a) Requerimento de Credenciamento contendo, no mínimo, os dados solicitados no 

modelo do Anexo IV, em 1 (uma) via, impressa/digital, datada e assinada. 

b) Documentos necessários à habilitação (item 6). 

7.3 O requerimento não poderá conter emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas que 

possam dificultar o reconhecimento de sua caracterização, considerada indispensável ao 

respectivo julgamento. 

mailto:contratos@consud.org
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7.4 O requerimento apresentado de forma incompleta, rasurado ou em desacordo com o 

estabelecido neste edital será considerado inepto, podendo a interessada apresentar novo 

requerimento. 

7.5 Os documentos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de 

cópia autenticada, ou cópia acompanhada do original, podendo ser substituído por 

conferência com a original das cópias apresentadas, por servidor do CONSUD ou ainda por 

outros meios hábeis a comprovar a regularidade do interessado, inclusive por meio 

eletrônico. 

7.6 Os documentos não apresentados na língua portuguesa deverão estar traduzidos por 

tradutor juramentado. 

7.7 É imprescindível que os documentos estejam dentro do prazo de validade quando da 

apresentação do credenciamento, compreendendo: 

a) Os documentos que omitirem a validade serão considerados como válidos pelo 

período de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de sua emissão; e 

b) As interessadas deverão estar cientes da legislação que rege os prazos de validade 

das certidões emitidas pelos respectivos órgãos estaduais e/ou municipais. 

7.8 A interessada ficará responsável pela veracidade das informações prestadas no 

requerimento e pela veracidade dos documentos de habilitação, ficando facultada ao 

CONSUD a realização de diligência para a comprovação. 

8. DA ATUALIZAÇÃO DOS DADOS 

8.1 A Contratada deverá atualizar os seus dados cadastrais junto ao CONSUD sempre que 

ocorrer mudança de endereço e/ou conta de e-mail e/ou telefone. 

 
9. DA ANÁLISE E JULGAMENTO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 

9.1 O procedimento será conduzido pelo setor de licitação. 

 
9.2 O Requerimento de Credenciamento, bem como os documentos de habilitação, serão 

analisados. 

9.3 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, a Comissão 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto 
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à existência de sanção que impeça a sua participação no certame ou a futura contratação 

da Administração Pública. 

9.4 Constatada a existência de sanção, o CONSUD deixará de credenciar a interessada, 

por falta de condição de participação. 

9.5 Os documentos emitidos por sistema eletrônico serão aceitos se verificada sua 

autenticidade no site do órgão emissor, ou no caso de impossibilidade de acesso à Internet 

diretamente a este, da seguinte forma: 

a) Poderá suprir ou sanar, via Internet, eventuais omissões ou falhas relativas aos 

documentos apresentados pelas interessadas, quando for o caso, mediante a 

inserção de documentos; e 

b) Na impossibilidade de obtenção dos documentos em razão de insuficiência de 

informações ou de acesso aos sítios oficiais de órgãos e/ou entidades emissoras, 

será realizada diligencia para que, em até 10 (dez) dias consecutivos a partir da 

comunicação, a interessada apresente o que lhe for solicitado, sob o 

c) de inépcia. 

9.6 Serão declaradas credenciadas todas as interessadas que atenderem aos requisitos 

deste edital e seus anexos. 

9.7 A atualização dos dados da credenciada prevista não alterará as condições dos 

credenciamentos já homologados. 

9.8 O período para avaliação dos documentos será de 10 dias úteis, a partir da entrega 

total dos mesmos. 

 
10. DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

10.1 Todas interessadas que preencherem os requisitos constantes neste edital terão seus 

requerimentos de credenciamento aprovados. 

10.2 Homologado o credenciamento, este será publicado no DIOEMS, 

(https://www.dioems.com.br/pesquisa.php), e no Jornal de Beltrão. 

10.3 A publicação da homologação se dará na forma da lei e regulamento. 

http://www.dioems.com.br/pesquisa.php)
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10.4 A homologação do requerimento vincula a credenciada, sujeitando-a, integralmente, 

às condições estabelecidas neste edital, Minuta Contratual e Termo de Referência. 

10.5 A homologação será realizada pela autoridade competente, ou por aquele delegado; 
 
 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

11.1 Decairá do direito de impugnar os termos do edital aquele que não o fizer até 3 (três) 

dias úteis após a publicação do edital, apontando de forma clara e objetiva as falhas e/ou 

irregularidades que entende viciarem o mesmo. 

11.2 Serão admitidas as seguintes formas de Impugnação do edital: 

 
a) Por intermédio de meio eletrônico, exclusivamente, através de e-mail 

licita@consud.org, sendo aceita até a data limite; ou 

b) Ou através de protocolo em meio físico, junto a Sede do Consud, observando-se o 

horário de expediente, até às 17:00h da data limite; 

11.3 Não serão aceitas ou consideradas impugnações apresentadas por outro meio que 

não os previstos neste edital e/ou apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo interessado. 

11.4 Caberá a Secretária Executiva decidir, no prazo de 03 (três) dias úteis contados do 

recebimento da impugnação. 

11.5 Acolhida a impugnação ao ato convocatório, será designada nova data para início do 

recebimento dos requerimentos e dos documentos de habilitação. 

 
12. DOS RECURSOS 

12.1 Serão admitidas as seguintes formas para apresentação das razões de recurso: 

 
a) Por intermédio de meio eletrônico, exclusivamente, através de e-mail 

licita@consud.org, sendo aceita até a data limite; ou 

b) Ou por meio de protocolo em meio físico, junto a Sede do Consud, observando-se o 

horário de expediente, até às 17:00h da data limite; 

12.2 Não serão conhecidos os recursos apresentados por intermédio de outro meio não 

previsto neste edital e/ou apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 

mailto:licita@consud.org
mailto:licita@consud.org
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representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo interessado. 

12.3 Os recursos contra decisões da Comissão não terão efeito suspensivo. 

 
12.4 O acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
12.5 Dos atos da Comissão de Julgamento caberá recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

a contar da publicação, nos casos de: 

a) inabilitação do proponente ao Credenciamento; 

 
13. DA CONTRATAÇÃO DA CREDENCIADA 

13.1 Durante a vigência do credenciamento, o beneficiário poderá alterar sua escolha em 

prol de outra empresa credenciada sempre que julgar conveniente; 

13.2 A contratação das credenciadas será por inexigibilidade de licitação, por inviabilidade 

de competição, nos termos do artigo 74, IV da Lei 14.133/2021; 

13.3 A empresa Contratada terá o prazo único de cinco dias úteis para assinar o contrato, 

contado a partir da convocação específica. 

 
14. DO DESCREDENCIAMENTO 

14.1 O CONSUD poderá promover o descredenciamento, a qualquer tempo, por razões 

devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o 

credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da 

postura profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do 

trabalho, sem que caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou 

reembolso, seja a que título for. 

14.2 O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, e deverá 

solicita-lo mediante aviso escrito, à unidade gestora, desde que requerido com 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

14.3 O descumprimento, total ou parcial, injustificado, das obrigações previstas neste edital, 

em seus anexos ou no instrumento contratual firmado, sujeitará a credenciada às sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ensejar conforme a gravidade do caso, 
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a aplicação de advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, 

impedimento de contratar com a Administração, bem como a rescisão do contrato. 

14.4 Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas 

razões pela Equipe de Apoio, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá a 

Secretária Executiva. 

14.5 A solicitação de descredenciamento, não desobriga a credenciada de adimplir 

integralmente os serviços que eventualmente restem pendentes. 

 
15. SUBCONTRATAÇÃO 

15.1 É vedada a subcontratação, total ou parcial, dos serviços objeto deste credenciamento, 

sendo obrigatória a execução direta por profissional previamente habilitado e vinculado à 

pessoa jurídica credenciada. 

15.2 Não se considera subcontratação a atuação de profissional integrante da equipe da 

empresa credenciada, desde que devidamente identificado, habilitado e aprovado no 

processo de credenciamento, nos termos deste Termo de Referência. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 O Presidente do CONSUD poderá revogar o credenciamento em face de razões de 

interesse público derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

16.2 Nenhuma indenização será devida à Contratada pela apresentação de documentos 

relativos a este Edital de Chamamento Público de Interessados. 

16.3 Aplicam-se ao presente credenciamento a Lei Federal n. 14.133/2021 e demais 

normas legais pertinentes. 

16.4 Os casos omissos serão resolvidos com base nas disposições constantes da Lei 

Federal n. 14.133/2021, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em 

outras leis que se prestem a suprir eventuais lacunas. 
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16.5 Quaisquer situações não previstas neste edital serão analisadas e decididas pela 

Comissão nomeada para este processo. 

16.6 Os membros da Comissão, estão habilitados para a função de receber, examinar e 

julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao credenciamento. 

16.7 Serão prestados os devidos esclarecimentos, exclusivamente, por meio eletrônico 

indicado neste Edital (licita@consud.org), bem como excepcionalmente serão dirimidas as 

dúvidas suscitadas, de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 12:00h e das 13:00h às 

17:00h, através dos telefones (46) 3520-0918 ou (46) 98802-1440, ou pessoalmente na 

Sede do CONSUD, sendo que o processamento e arquivamento dos documentos deste 

credenciamento serão realizados no CONSUD. 

16.8 Consultas a respeito de dúvidas ou esclarecimentos solicitadas fora dos parâmetros 

descritos no item 16.7 não serão respondidas. 

16.9 O previsto no item 16.7 diz respeito às dúvidas e esclarecimentos, de maneira que 

eventuais inconformismos, discordâncias ou pedidos de reconsideração (dentre outros 

requerimentos) com relação a atos praticados neste certame deverão ser combatidos 

através de impugnação ou recurso, respeitando os procedimentos previstos, 

respectivamente, nos itens 11 e 12 deste edital. 

 
16.10 O CONSUD poderá realizar, a qualquer tempo, auditorias e fiscalizações sobre a 

execução dos serviços contratados, podendo requisitar documentos, informações e 

registros das credenciadas, inclusive para fins de controle interno e externo. 

 
17. DO FORO 

17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Beltrão no Paraná para dirimir quaisquer 

questões oriundas deste credenciamento, renunciando todos a qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 
18. DOS ANEXOS 

18.1 Fazem parte do presente edital os seguintes anexos: 

 
a) Anexo I – Termo de referência; 

mailto:(licita@consud.org
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b) Anexo II – Tabela de itens; 

c) Anexo III – Cronograma de Faturamento; 

d) Anexo IV – Requerimento de credenciamento; 

e) Anexo V – Formulário local de atendimento; 

f) Anexo VI – Lista de credenciamento; 

g) Anexo VII – Declaração de que não foi declarada inidônea para licitar por nenhum 

órgão federal, estadual ou municipal; 

h) Anexo VIII – Declaração de que a empresa está em situação regular perante o 

Ministério do Trabalho; 

i) Anexo IX – Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação; 

j) Anexo X – Declaração de que o dirigente ou administrador não possua cargo dentro 

do Sistema Único de Saúde (SUS); 

k) Anexo XI – Cadastro de dados bancários; 

l) Anexo XII – Declaração de ciência aos termos da lei geral de proteção de dados – 

LGPD; 

m) Anexo XIII – Estudo técnico preliminar; 

n) Anexo XIV – Análise de riscos da contratação; 

o) Anexo XV – Minuta do contrato de prestação de serviços e cronograma; 

 
Francisco Beltrão, 13 de agosto de 2025. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROFISSIONAIS EM 

NEURODESENVOLVIMENTO 
 

 
Estabelece as condições para o 

credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas na prestação de atendimentos 

multiprofissionais a pacientes com transtornos 

do neurodesenvolvimento, visando atender às 

demandas assistenciais do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Sudoeste 

(CONSUD) e dos municípios consorciados. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Área Requisitante: Conselho Regional dos Secretários Municipais de Saúde do Sudoeste 

(CRESEMS) 

Encarregada de Planejamento: Patricia dos Santos 

Equipe de Apoio: Alceu Carlos Freisleben e Aline Jaquecelli Nardi 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 
1.1 O presente Termo de Referência tem por objeto o credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas na prestação de serviços multiprofissionais voltados ao atendimento de pacientes 

com transtornos do neurodesenvolvimento, conforme as especificações técnicas, requisitos e 

condições estabelecidos neste documento e seus anexos, com atendimento à população dos 

municípios consorciados ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD). 

 
1.2 O objeto compreende a execução integral dos atendimentos clínicos multiprofissionais 

relacionados ao diagnóstico, acompanhamento e intervenção terapêutica de pacientes com 

transtornos do neurodesenvolvimento, conforme regulamentação do Sistema Único de Saúde 

(SUS), parâmetros técnicos reconhecidos e ao documento técnico “Avaliação e Atendimento à 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) – Protocolo da Secretaria de Estado da Saúde 

do Paraná1”, que integra a Linha de Cuidado à Saúde da Pessoa com Deficiência no Estado, 

abrangendo: 

 

SERVIÇOS PARA CREDENCIAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 
MEDIDA 

QTDE. VALOR 
UNITÁRIO R$ 

 
 
 
 

 
1 

15287 - PSICÓLOGO: ATENDIMENTO CLÍNICO DE 
CRIANÇAS, ADOLESCENTES E ADULTOS COM 
TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO, 
POR MEIO DE AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA, 
ELABORAÇÃO DE PLANO TERAPÊUTICO 
INDIVIDUALIZADO E REALIZAÇÃO DE 
PSICOTERAPIA BASEADA EM ABORDAGENS 
RECONHECIDAS, COM FOCO EM 
DESENVOLVIMENTO SOCIOEMOCIONAL, 
HABILIDADES ADAPTATIVAS, REGULAÇÃO 
COMPORTAMENTAL  E  SUPORTE  FAMILIAR 
(CATSER 12572). 

 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 

 
14.400 

 
 
 
 

 
03.01.08.017-8 

R$ 63,08 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
1  https://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023-02/1a_edicao.pdf 

http://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023-02/1a_edicao.pdf
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2 

15288 – TERAPEUTA OCUPACIONAL: 
ATENDIMENTO TERAPÊUTICO CENTRADO NA 
PROMOÇÃO DA AUTONOMIA FUNCIONAL DE 
PACIENTES COM TRANSTORNOS DO 
NEURODESENVOLVIMENTO, POR MEIO DA 
AVALIAÇÃO E INTERVENÇÃO NAS ATIVIDADES 
DE VIDA DIÁRIA, COORDENAÇÃO MOTORA, 
INTEGRAÇÃO SENSORIAL, HABILIDADES 
SOCIAIS E ESCOLARES, COM ESTRATÉGIAS 
BASEADAS EM MODELOS CENTRADOS NO 
PACIENTE E ADAPTADOS ÀS SUAS 
NECESSIDADES E CONTEXTO (CATSER 19968). 

 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 

 
7.650 

 
 
 
 

 
03.01.04.004-4 

R$ 83,61 

 
 
 
 

 
3 

15289 – NEUROPSICÓLOGO: REALIZAÇÃO DE 
AVALIAÇÕES NEUROPSICOLÓGICAS 
ESPECIALIZADAS PARA INVESTIGAÇÃO DE 
TRANSTORNOS DO NEURODESENVOLVIMENTO, 
COM APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
INSTRUMENTOS PADRONIZADOS, ELABORAÇÃO 
DE LAUDOS TÉCNICOS, APOIO DIAGNÓSTICO 
PARA A REDE ASSISTENCIAL E PROPOSIÇÃO DE 
ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO BASEADAS NO 
PERFIL COGNITIVO-COMPORTAMENTAL DO 
PACIENTE (CATSER 30119). 

 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 

 
5.100 

 
 
 

 
03.01.07.004-0 

R$ 85,67 

 
 
 
 
 

4 

15290 - PSICOPEDAGOGO CLÍNICO: 
ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO DE 
PACIENTES COM DIFICULDADES E/OU 
TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM 
ASSOCIADOS AO NEURODESENVOLVIMENTO, 
COM FOCO NA IDENTIFICAÇÃO DE BARREIRAS 
COGNITIVAS, ELABORAÇÃO DE ESTRATÉGIAS 
DE MEDIAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE 
COMPETÊNCIAS ESCOLARES, EM ARTICULAÇÃO 
COM OS CUIDADORES E COM A REDE 
EDUCACIONAL (CATSER 15490). 

 
 
 
 
 

SESSÃO 

 
 
 
 
 

11.100 

 
 
 

 
03.01.07.005-9 

R$ 77,50 

 
 
 
 

 
5 

15291 - FONOAUDIÓLOGO: AVALIAÇÃO E 
INTERVENÇÃO FONOAUDIOLÓGICA EM 
LINGUAGEM ORAL E ESCRITA, COMUNICAÇÃO 
ALTERNATIVA, MOTRICIDADE OROFACIAL E 
FUNÇÕES NEUROVEGETATIVAS DE PACIENTES 
COM TRANSTORNOS DO 
NEURODESENVOLVIMENTO, ESPECIALMENTE 
AQUELES COM ALTERAÇÕES DE FALA, 
COMUNICAÇÃO E DEGLUTIÇÃO, COM BASE EM 
PROTOCOLOS   CLÍNICOS   E   DIRETRIZES 
TERAPÊUTICAS RECONHECIDAS (CATSER 5967). 

 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 

 
8.450 

 
 
 

 
03.01.07.011-3 

R$ 54,36 

 
1.2.1 A contratação observará as diretrizes estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021 e pela Resolução 

nº 24/2023 do CONSUD, que define as normas aplicáveis à nova legislação no âmbito do Consórcio, 

conforme as necessidades formalizadas no Documento de Formalização de Demanda (DFD) nº 

012/2025. 

 
1.2.2 Os Termos de Adesão firmados pelos municípios consorciados que manifestaram interesse 

em participar do presente credenciamento, contendo as estimativas individuais de demanda, 

integram este Termo de Referência como Anexo I. 
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1.3 A contratação seguirá as diretrizes estabelecidas pelo Art. 79 da Lei 14.133/20212 e do Decreto 

11.878/20243, que o regulamenta, e da Resolução nº 24/20234 do CONSUD, que estabelece as 

normas aplicáveis à nova legislação no âmbito do Consórcio. 

 
1.4 Os itens, objeto deste Termo de Referência, podem ser classificados como serviços comuns, 

nos termos do Art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 
1.5 Os contratos decorrentes deste credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto 

no Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

 
1.6 As estimativas individuais de contratação, apresentadas por cada município consorciado no 

Termo de Adesão ao presente credenciamento, encontram-se detalhadas no Anexo I deste Termo 

de Referência, servindo como referência para o planejamento da demanda regional e para o 

dimensionamento da rede de prestadores credenciados. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 A fase preparatória deste processo de contratação é acompanhada pelo Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), elaborado em conformidade com o disposto no Art. 18, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. 

 
2.2 Por se tratar de uma iniciativa inédita no âmbito do CONSUD, e diante da urgência em estruturar 

uma resposta assistencial condizente com as necessidades do território, a contratação não foi 

contemplada no cronograma originalmente previsto no Plano de Contratações Anual (PCA). 

Contudo, visando assegurar o planejamento e a previsibilidade da demanda, os municípios 

interessados formalizaram sua participação por meio da assinatura de Termo de Adesão específico, 

no qual constam as respectivas estimativas de contratações para o período de 12 (doze) meses. 

Tal medida reforça a motivação administrativa e a legalidade da contratação, que está amparada 

nos princípios da eficiência, da motivação e do interesse público, conforme disposto no Art. 5º da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
3.1 A descrição detalhada da solução como um todo encontra-se apresentada no item 8 do Estudo 

Técnico Preliminar, que integra os documentos preparatórios desta contratação. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 
4.1 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

 
4.1.1 Os critérios de sustentabilidade pertinentes a esta contratação estão dispostos no item 12 do 

Estudo Técnico Preliminar, o qual compõe a fase preparatória do presente certame. 
 
 

 
2 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 
3 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d11878.htm 
4  https://consud.org/uploads/pagina/arquivos/RESOLUCAO-24-2023-REGULAMENTA-NOVA-LEI-DE-LICITACOES.pdf 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d11878.htm
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4.2 DOCUMENTOS REFERENTES À HABILITAÇÃO 

 
4.2.1 Além dos documentos exigidos no Edital, referentes à habilitação jurídica, regularidade fiscal, 

trabalhista e às condições sanitárias aplicáveis aos estabelecimentos de saúde, os interessados no 

credenciamento deverão apresentar os seguintes documentos específicos para comprovação da 

qualificação técnica: 

 
a) Cópia do diploma de graduação em curso superior reconhecido pelo Ministério da 

Educação (MEC), correspondente à área para a qual se pretende o credenciamento 

(Psicologia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional, Psicopedagogia ou Neuropsicologia); 

b) Cópia de diploma ou certificado de conclusão de curso de pós-graduação latu sensu ou 

capacitação técnica com carga horária mínima de 120 (cento e vinte) horas, reconhecido 

por instituição de ensino credenciada ou entidade de classe, cujo conteúdo programático 

esteja diretamente relacionado a transtornos do neurodesenvolvimento, tais como TEA, 

TDAH, deficiência intelectual ou atraso global do desenvolvimento; 

c) Registro profissional ativo no respectivo conselho de classe (CRP, CREFONO, CREFITO 

etc.), com apresentação de certidão de regularidade expedida pelo próprio conselho; 

d) Cópia do documento de identificação civil do profissional, com foto e CPF; 

e) No caso de pessoa jurídica composta por equipe multiprofissional, declaração assinada 

pelo responsável legal da empresa, indicando os profissionais vinculados que realizarão 

os atendimentos, acompanhada dos documentos acima relacionados para cada um dos 

indicados; 

f) No caso de pessoa jurídica composta por profissional individual, os documentos exigidos 

nas alíneas anteriores deverão ser apresentados em nome do próprio titular responsável 

pela execução do serviço. 

 
4.2.2 Quando o endereço efetivo de atendimento ao público for distinto do endereço constante no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), o interessado deverá preencher o Formulário de 

Identificação do Local de Atendimento (Anexo II). 

 
4.2.2.1 Este formulário deverá ser apresentado no ato do credenciamento e sempre que houver 

qualquer alteração no local de atendimento. 

 
4.3 SUBCONTRATAÇÃO 

 
4.3.1 É vedada a subcontratação, total ou parcial, dos serviços objeto deste certame, sendo 

obrigatória a execução direta por profissional previamente habilitado e vinculado à pessoa jurídica 

credenciada. 

 
4.3.2 Não se considera subcontratação a atuação de profissional integrante da equipe da empresa 

credenciada, desde que devidamente identificado, habilitado e aprovado no processo de 

credenciamento, nos termos deste Termo de Referência. 

 
4.4 PROTEÇÃO DE DADOS E CONFORMIDADE COM A LGPD 
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4.4.1 A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas técnicas e administrativas aptas a proteger 

os dados pessoais dos usuários atendidos no âmbito desta contratação, em conformidade com a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) nº 13.709/20185, e suas regulamentações 

posteriores. 

 
4.4.2 A CONTRATADA compromete-se a tratar os dados pessoais estritamente para a finalidade 

de execução dos serviços contratados, sendo vedada a utilização para quaisquer outras finalidades, 

sob pena de aplicação das sanções previstas na legislação. 

 
4.4.3 Deverá ser assegurado o sigilo, a confidencialidade e a segurança das informações dos 

pacientes, observando os princípios da necessidade, minimização e finalidade do tratamento de 

dados, nos termos do Art. 6º da Lei nº 13.709/2018. 

 
4.4.4 A CONTRATADA deverá garantir que todos os seus colaboradores que tenham acesso a 

dados pessoais estejam devidamente instruídos quanto às boas práticas de proteção de dados e à 

confidencialidade das informações. 

 
4.4.5 No caso de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante 

aos dados pessoais tratados, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente o CONSUD, 

possibilitando a adoção das medidas cabíveis. 

 
4.4.6 A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos causados em razão do 

descumprimento da legislação aplicável à proteção de dados pessoais, sem prejuízo das demais 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

 
4.4.7 A CONTRATADA deverá manter política de proteção de dados atualizada e compatível com 

a legislação vigente, disponibilizando-a ao CONSUD sempre que solicitado. 

 
4.5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
4.5.1 Cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no Edital e seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

 
4.5.2 Prestar os atendimentos multiprofissionais com qualidade, responsabilidade técnica e ética, 

observando os parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência, no edital de credenciamento, 

na legislação vigente e nas diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
4.5.3 Executar integralmente os serviços credenciados, respeitando as normas técnicas da 

respectiva profissão e as orientações dos conselhos de classe e das autoridades sanitárias 

competentes. 

 
4.5.4 Utilizar exclusivamente materiais, instrumentos e insumos adequados à prática clínica e à 

segurança do paciente, em conformidade com as exigências da vigilância sanitária e dos conselhos 

profissionais. 
 

 
5 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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4.5.5 Manter, durante toda a vigência do credenciamento, o registro atualizado no Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), quando aplicável à natureza da prestação de 

serviços e à estrutura física utilizada para os atendimentos, nos termos da Portaria GM/MS nº 

1.646/20156 e demais normas aplicáveis ao SUS. 

 
4.5.6 Alimentar diariamente, no momento do atendimento, o sistema Web indicado pelo Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD), fornecendo todas as informações necessárias 

para o processamento do faturamento. 

 
4.5.6.1 Será de responsabilidade da contratada o registro completo de cada atendimento, incluindo 

a evolução clínica e preenchimento de formulários definidos pelo CONSUD. 

 
4.5.7 Informar formalmente ao CONSUD, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, qualquer 

impossibilidade temporária de atendimento, alteração de agenda, fechamento eventual da unidade 

ou impedimento de acesso ao local de atendimento, tais como reformas, obras ou interdições, salvo 

em casos de urgência ou força maior, devidamente comprovados. 

 
4.5.8 Manter, durante a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação exigidas, 

especialmente no que se refere à regularidade fiscal, trabalhista, técnica e sanitária, comunicando 

ao CONSUD qualquer alteração em até 5 (cinco) dias úteis. 

 
4.5.9 Realizar os atendimentos com dignidade, sigilo, respeito às diferenças e aos direitos do 

paciente, assegurando acolhimento ético e não discriminatório, conforme diretrizes do SUS e do 

código de ética da categoria. 

 
4.5.10 Manter arquivadas todas as guias de agendamento e autorizações de atendimento referentes 

aos serviços executados, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados da data de sua emissão. 

Após este período, os documentos físicos deverão ser devolvidos, mediante protocolo formal, aos 

municípios de origem dos pacientes, ficando a cargo de cada ente consorciado a responsabilidade 

pela guarda e tratamento posterior dessas informações, em conformidade com a legislação 

aplicável, incluindo a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 
4.5.11 Garantir que os serviços contratados sejam executados exclusivamente por profissionais 

habilitados, devidamente registrados nos conselhos competentes, vedada a substituição ou 

delegação da execução a pessoas não habilitadas ou não autorizadas no credenciamento. 

 
4.5.12 Preencher e manter atualizados os registros dos atendimentos realizados no Prontuário 

Eletrônico do CONSUD, observando os campos obrigatórios e os prazos definidos pela equipe 

técnica. O descumprimento desta obrigação poderá ensejar advertência, aplicação de penalidades 

administrativas e, em caso de reincidência ou descumprimento injustificado, descredenciamento. 

 
4.5.13 Ofertar ambiente acessível aos usuários, conforme as exigências da legislação vigente, 

especialmente a Lei nº 13.146/20157 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e das normas técnicas 
 
 

 
6  https://www.gov.br/ans/pt-br/centrais-de-conteudo/portaria-n-1646-de-02-de-outubro-de-2015-cnes-pdf/view 
7 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm 

http://www.gov.br/ans/pt-br/centrais-de-conteudo/portaria-n-1646-de-02-de-outubro-de-2015-cnes-pdf/view
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
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da ABNT, em especial a NBR nº 9050/20208, assegurando o pleno acesso físico, comunicacional e 

atitudinal às pessoas com deficiência. 

 
4.5.14 Permitir, a qualquer tempo, o acesso da equipe técnica e da fiscalização designada pelo 

CONSUD e pelos órgãos de controle interno e externo às suas dependências, bem como aos 

prontuários e registros relacionados à execução dos serviços. 

 
4.5.15 Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos ou prejuízos causados aos usuários, 

a terceiros ou ao erário, em decorrência de ações ou omissões na execução dos serviços. 

 
4.5.16 Garantir a confidencialidade e a proteção dos dados pessoais e sensíveis dos usuários 

atendidos, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 

13.709/2018. 

 
4.5.17 Manter em dia suas obrigações tributárias, fiscais e trabalhistas, sob pena de aplicação das 

sanções administrativas previstas no edital, inclusive advertência ou descredenciamento, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
4.5.18 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração do 

faturamento, que resultem em aumento de despesas. 

 
4.5.19 Não solicitar guias extras ou troca de guias de procedimentos não credenciados, sob pena 

de descredenciamento e aplicação das demais sanções previstas neste certame. 

 
4.5.20 Preencher e atualizar o Formulário de Identificação do Local de Atendimento (Anexo II) 

sempre que houver alteração no endereço efetivo de atendimento informado no ato do 

credenciamento. 

 
4.5.21 Informar formalmente ao CONSUD, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, 

qualquer afastamento previsto ou programado do profissional responsável pelo atendimento, 

quando este comprometer a continuidade dos serviços, salvo em situações de urgência ou força 

maior, devidamente justificadas. 

 
4.5.22 Apresentar, no momento do credenciamento, declaração de ciência e comprometimento com 

o cumprimento integral das disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais – LGPD), conforme modelo constante no edital. 

 
4.5.23 Utilizar obrigatoriamente o canal oficial de comunicação do Consórcio Intermunicipal de 

Saúde do Sudoeste (CONSUD) para o envio de documentos e comunicações, no endereço 

eletrônico protocolo@consud.org. 

 
4.6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 

 
8  https://acessibilizar.com.br/wp-content/uploads/2022/09/ABNT-9050-2020-Versao-Corrigida-2021.pdf 

mailto:protocolo@consud.org
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4.6.1 Comunicar formalmente à CONTRATADA, por escrito, eventuais falhas, inconsistências ou 

irregularidades verificadas na prestação dos serviços, fixando prazo razoável para sua correção, 

observadas as normas previstas no edital e neste Termo de Referência. 

 
4.6.2 Prestar à CONTRATADA, dentro dos limites legais e regulamentares, as informações e os 

esclarecimentos necessários à execução dos serviços, em prazo razoável e compatível com a 

complexidade da demanda, inclusive quanto ao acesso a dados imprescindíveis à realização dos 

atendimentos. 

 
4.6.3 Assegurar à CONTRATADA o acesso ao sistema indicado pelo CONSUD para inserção dos 

dados assistenciais e faturamento, mediante orientação técnica a ser prestada pelo Setor de 

Faturamento, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis a contar da formalização do credenciamento. 

 
4.6.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos atendimentos efetivamente realizados, com base 

nos valores definidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos 

e OPM do SUS (SIGTAP), respeitando os prazos e condições estabelecidos no edital e nos 

instrumentos de regulação próprios. 

 
4.6.5 Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação e no edital, em 

decorrência do inadimplemento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, observando o 

devido processo legal. 

 
4.6.5.1 Antes da aplicação das sanções administrativas, assegurar o contraditório e a ampla defesa, 

com observância dos procedimentos estabelecidos na Resolução nº 93/20169, que regulamenta os 

procedimentos administrativos do CONSUD. 

 
4.6.6 Utilizar obrigatoriamente canais de comunicação oficiais10 do Consórcio para o envio de 

quaisquer documentos. 

 
4.6.7 Designar formalmente o gestor do contrato e os fiscais responsáveis pelo acompanhamento 

da execução, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação interna do 

CONSUD. 

 
4.6.8 Fiscalizar a execução dos serviços por meio de visitas técnicas, análises documentais, 

auditorias e instrumentos próprios de controle, com o objetivo de assegurar o cumprimento integral 

das obrigações assumidas, conforme descrito neste Termo de Referência e no Mapa de Riscos. 

 

5. EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 PRAZOS E FORMALIZAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1.1 A formalização do credenciamento será realizada mediante assinatura do instrumento 

contratual, que estabelecerá as condições de prestação dos serviços, os procedimentos 
 
 
 

 
9  https://consud.org/uploads/pagina/arquivos/RESOLUCAO-093-REGULAMENTA-PROCESSOS-ADMINISTRATIVOS.pdf 
10  https://www.consud.org/uploads/pagina/arquivos/Resolucao-061-2025-Canais-Oficiais-do-CONSUD.pdf 

http://www.consud.org/uploads/pagina/arquivos/Resolucao-061-2025-Canais-Oficiais-do-CONSUD.pdf
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autorizados, os valores unitários conforme a Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do 

Sistema Único de Saúde (SIGTAP) e demais cláusulas necessárias. 

 
5.1.2 O Setor de Contratações do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD) 

entrará em contato com o prestador habilitado, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos, 

encaminhando o instrumento contratual pelo canal oficial de comunicação do setor para assinatura. 

 
5.1.2.1 O credenciado deverá dispor de Certificação Digital válida da empresa para efetuar a 

assinatura do documento, conforme padrões exigidos. 

 
5.1.2.2 O prestador terá o prazo de 5 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento do instrumento 

contratual, para realizar a assinatura digital e devolver o documento pelo mesmo canal de 

comunicação utilizado para o envio inicial. 

 
5.1.2.3 A exigência de assinatura digital do instrumento contratual está fundamentada no Art. 5º, 

inciso I, do Decreto nº 10.278/202011, que regulamenta a digitalização de documentos no âmbito da 

Administração Pública. 

 
5.1.3 Após a formalização do termo de credenciamento, a pessoa jurídica será considerada 

oficialmente habilitada para a prestação dos serviços e assumirá integralmente as obrigações 

previstas neste Termo de Referência, no edital e em demais instrumentos que regem a contratação. 

 
5.1.4 Em caso de recusa injustificada do interessado em assinar o instrumento contratual ou na 

hipótese de constatação de situação de irregularidade documental no momento da formalização, o 

CONSUD poderá indeferir o credenciamento do interessado, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis, nos termos do Art. 142, § 2º, da Resolução nº 24/2023 do CONSUD. 

 
5.2 PRAZO DE EXECUÇÃO 

 
5.2.1 A vigência dos contratos decorrentes do credenciamento será estabelecida no edital, 

observado o disposto no Art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
5.2.2 Conforme o disposto no Art. 106 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá celebrar 

contratos com prazo de vigência de até 5 (cinco) anos, desde que comprovada a maior vantagem 

econômica na adoção de contrato plurianual e assegurada a disponibilidade de créditos 

orçamentários para sua execução. 

 
5.2.2.1 Nos termos do Art. 107 da mesma lei, e desde que previsto em edital, a prorrogação do 

contrato será permitida, observando-se o limite máximo de 10 (dez) anos, caso a autoridade 

competente certifique a vantajosidade das condições e preços, e haja interesse mútuo entre as 

partes. A Administração poderá negociar novas condições com a CONTRATADA ou optar pela 

extinção do contrato, sem gerar ônus para nenhuma das partes. 

 
5.2.3 Conforme previsto no Art. 91, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, antes de formalizar ou prorrogar o 

prazo de vigência do contrato, o CONSUD deverá: 
 

 
11 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10278.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/d10278.htm
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• Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA; 

• Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

• Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

• Emitir certidão negativa de inidoneidade; 

• Emitir certidão negativa de impedimento; 

• Emitir certidão negativa de débitos trabalhistas; 

 
5.2.3.1 A documentação solicitada no subitem 5.2.3 deverá ser anexada ao respectivo processo. 

 
5.3 FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
5.3.1 A CONTRATADA prestará os serviços de forma descentralizada, em benefício dos usuários 

residentes nos municípios consorciados, mediante encaminhamento formal realizado pelos 

mesmos, conforme critérios pactuados. 

 
5.3.2 A execução dos atendimentos ocorrerá em local próprio da CONTRATADA, previamente 

informado no credenciamento, regularizado perante a autoridade sanitária competente, com 

estrutura compatível e ambiente adequado para a realização dos serviços, em dias e horários a 

serem agendados diretamente com os pacientes. 

 
5.3.3 Cabe ao município consorciado a autorização prévia dos atendimentos, com geração de guia 

específica por meio do Sistema Web indicado pelo CONSUD. O paciente deverá apresentar a guia 

no momento do atendimento, acompanhada de documento de identificação oficial. 

 
5.3.4 A CONTRATADA deverá realizar a recepção do paciente no Sistema Web, registrando o 

comparecimento, a execução do atendimento e os dados clínicos correspondentes no Prontuário 

Eletrônico do CONSUD, conforme protocolos definidos pela equipe técnica. 

 
5.3.4.1 O acesso ao Sistema Web será concedido exclusivamente para a operacionalização dos 

serviços objeto deste credenciamento, sendo vedada sua utilização para qualquer outra finalidade, 

sob pena de responsabilização e aplicação das sanções cabíveis. 

 
5.3.5 Em caso de impedimento ou impossibilidade de realizar atendimento previamente agendado, 

por motivos emergenciais ou operacionais, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente o 

CONSUD e o município solicitante, assegurando a remarcação do atendimento em prazo razoável. 

 
5.3.5.1 O não comparecimento do profissional sem justificativa prévia poderá ensejar advertência 

formal. Faltas reiteradas (3 [três] ou mais por mês) deverão ser acompanhadas de substituição. 

 
5.3.6 A prestação dos serviços pela CONTRATADA não gera vínculo empregatício de qualquer 

natureza com o CONSUD, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade exclusiva por seus 

profissionais, bem como por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução do objeto. 
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5.3.7 É vedada a conversão dos atendimentos autorizados pelo CONSUD em atendimentos 

particulares, assim como qualquer forma de cobrança adicional ao usuário. A CONTRATADA se 

obriga a realizar integralmente os atendimentos sem custo ao paciente, conforme pactuado. 

 
5.3.8 Os profissionais credenciados deverão observar rigorosamente as normativas legais e éticas 

aplicáveis às suas respectivas áreas de atuação, bem como as diretrizes do SUS e as orientações 

técnicas emitidas pelo CONSUD. 

 
5.3.9 O descumprimento das condições estabelecidas neste item poderá ensejar a aplicação das 

sanções previstas neste Termo de Referência, no edital e na legislação vigente. 

 

6. GESTÃO DO CONTRATO 

 
6.1 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
6.1.1 O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD) poderá realizar visitas técnicas, 

a qualquer tempo, nos locais de atendimento informados pela CONTRATADA, com o objetivo de 

fiscalizar a execução dos serviços credenciados, mediante atuação de fiscais formalmente 

designados, nos termos da legislação vigente. 

 
6.1.2 As atividades de gestão e fiscalização do contrato deverão observar as disposições 

estabelecidas na Resolução nº 24/2023 do CONSUD, bem como nas demais normas internas 

vigentes. 

 
6.1.3 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representantes da 

CONTRATANTE, designados conforme disposto na Resolução nº 17/202412 do CONSUD: 

 
I – Gestora de Contratos: Camila Dahmer; 

II – Fiscal Técnica: Fernanda Franz 

 
6.1.3.1 Sem prejuízo da atuação fiscalizatória exercida pelo CONSUD, os municípios consorciados 

poderão, de forma complementar, realizar visitas técnicas e ações de fiscalização nos locais de 

atendimento situados em seus respectivos territórios, mediante designação de profissional 

devidamente autorizado e identificado, observado o disposto na legislação vigente e nos princípios 

da razoabilidade, legalidade e respeito à autonomia técnica dos prestadores. 

 
6.1.4 O CONSUD manterá canal de Ouvidoria para o recebimento de reclamações, denúncias, 

sugestões e elogios relacionados aos serviços prestados no âmbito deste credenciamento, com o 

objetivo de monitorar a qualidade da execução contratual. A atuação da Ouvidoria observará as 

diretrizes estabelecidas na Resolução nº 32/202513, que dispõe sobre a normatização da atuação 

da Ouvidoria do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD). 
 
 
 
 

 
12 https://consud.org/uploads/pagina/arquivos/RESOLUCAO-N-17-2024-ALTERADA-PELA-RESOLUCAO-0192025- 
GESTAO-E-FISCALIZACAO-DE-CONTRATOSdocx_(419).pdf 
13  https://www.consud.org/uploads/pagina/arquivos/RESOLUCAO-032-2025-OUVIDORIA.pdf 

http://www.consud.org/uploads/pagina/arquivos/RESOLUCAO-032-2025-OUVIDORIA.pdf
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6.1.5 A atuação da fiscalização não exime a empresa credenciada de sua responsabilidade integral 

pela execução do objeto, nem implica corresponsabilidade da Administração Pública, nos termos 

da legislação vigente, devendo a credenciada manter sistema próprio de controle e 

acompanhamento da execução. 

 
6.2 PENALIDADES 

 
6.2.1 A empresa CREDENCIADA, durante a execução do contrato, que incorrer em infrações, 

poderá ser apenada às seguintes sanções: 

 
I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

V. Sanções previstas na minuta contratual, cometidas na fase de execução contratual; 

VI. Descredenciamento do sistema de registro cadastral; 

VII. Rescisão do contrato. 

 
6.2.2 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contatar, e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

 
6.2.3 Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, o Consórcio aplicará multas conforme a 

graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

CORRESPONDÊNCIA DE % (PORCENTAGEM) 

Grau Porcentagem Aplicação 

01 10% (dez por cento) 
Valor total do empenho referente à 

produção no mês da ciência da infração. 
02 20% (vinte por cento) 

03 30 % (trinta por cento) 

 
6.2.4 Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 

 

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA 

Item Descrição Grau 

1 
Solicitar ou aceitar valores adicionais pelo atendimento, em qualquer modalidade, 
ou oferecer alternativas fora da pactuação com o SUS. 

03 

2 
Não comunicar previamente alteração de endereço ou horário de atendimento ao 
paciente e ao CONSUD. 

01 

3 
Não informar impossibilidade de atendimento agendado, salvo motivo de força 
maior, em tempo hábil. 

01 

4 
Não atualizar dados cadastrais, dados técnicos ou substituição do profissional 
responsável. 

02 

5 
Permitir a execução do serviço por profissional não habilitado ou não registrado no 
conselho competente. 

03 

6 
Deixar de manter em dia as obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias ou 
sanitárias durante o credenciamento. 

03 

7 
Criar situação que represente risco à integridade física, psicológica ou ao bem- 
estar do paciente. 

03 



Página 15 de 22 
Termo de Referência – Profissionais em neurodesenvolvimento | 2025 

 
8 Utilizar o Sistema Web do CONSUD para finalidade diversa da prevista neste TR. 02 

9 
Omitir ou deixar de registrar atendimento no prontuário eletrônico, quando 
obrigatório. 

02 

10 
Omitir ou deixar de comunicar incidente de segurança com dados pessoais dos 
usuários (LGPD – Lei nº 13.709/2018). 

03 

11 
Realizar atendimentos não autorizados ou alterar guias sem prévia anuência do 
CONSUD. 

03 

12 
Receber 3 (três) ou mais reclamações formais e fundamentadas, via Ouvidoria, no 
prazo de 6 meses, sem apresentar medidas corretivas. 

02 

13 
Deixar de apresentar, mensalmente, documentos comprobatórios da regularidade 
técnica ou sanitária. 

02 

14 
Recusar-se a fornecer informações obrigatórias no Sistema Web ou ao fiscal 
designado. 

01 

15 
Realizar atendimento sem considerar princípios da acessibilidade, equidade, 
acolhimento e respeito às diferenças. 

02 

16 
Impedir, dificultar ou se recusar a permitir a atuação da fiscalização técnica do 
CONSUD. 

03 

 
6.2.5 A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar o percentual de 

30% (trinta por cento) sobre o valor total do empenho referente à produção no mês da ciência da 

infração. 

 
6.2.6 No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias corridos ou de a somatória das multas aplicadas 

por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 30% (trinta por cento) do valor total 

do empenho referente à produção no mês da ciência da infração, fica facultado ao Consórcio 

reconhecer a ocorrência das hipóteses de rescisão do contrato. 

 
6.2.7 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à empresa CREDENCIADA. 

 
6.2.7.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a empresa CREDENCIADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação 

oficial. 

 
6.2.8 A multa, aplicada após regular processo administrativo, e esgotados os meios administrativos 

para cobrança do valor devido à empresa CREDENCIADA, será encaminhada para cobrança 

judicial. 

 
6.2.9 A manutenção da regularidade fiscal, durante a execução do contrato, constitui condição 

obrigatória. O descumprimento poderá motivar: 

 
I – Rescisão contratual por descumprimento de cláusula essencial (Art. 121, §1º, e Art. 137, 

inciso III, da Lei 14.133/2021; 

 
II – Cancelamento da execução dos serviços contratados, conforme análise de 

conveniência e interesse público; 

 
III – Aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
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7.1 MEDIÇÃO 

 
7.1.1 A medição dos serviços será realizada com base na produção efetivamente registrada pela 

CONTRATADA no Sistema Web do CONSUD, a partir das guias de autorização emitidas pelos 

municípios consorciados, observando-se os seguintes critérios: 

 

• A aferição da produção será mensal, com base nos atendimentos realizados no período e 

devidamente registrados no Sistema Web, conforme fluxo estabelecido pela equipe técnica 

do CONSUD. 

 

• Para fins de medição, somente serão considerados os atendimentos: 

− Previamente autorizados por guia válida emitida pelo município consorciado; 

− Registrados na plataforma eletrônica disponibilizada pelo CONSUD; 

− Que contenham o preenchimento completo dos dados clínicos exigidos no prontuário 

eletrônico; 

− Que estejam vinculados a profissionais regularmente credenciados e com vínculo ativo no 

CNES. 

 

• Caberá à equipe de fiscalização a análise qualitativa e documental da execução dos 

serviços, incluindo a verificação: 

− Da regularidade das informações lançadas; 

− Da conformidade do atendimento com o escopo autorizado; 

− Da consistência entre as datas de autorização, realização e registro; 

− Da adequação técnica e ética da conduta profissional observada. 

 
7.1.2 Sempre que necessário, o CONSUD poderá solicitar documentos complementares à 

CONTRATADA, inclusive fichas de atendimento, registros manuais ou justificativas clínicas, para 

subsidiar a validação da medição. 

 
7.1.3 As inconsistências, omissões ou falhas de registro que inviabilizem a correta medição poderão 

ensejar notificação à CONTRATADA para regularização, sem prejuízo da adoção das penalidades 

cabíveis em caso de descumprimento reiterado. 

 
7.1.4 A fiscalização poderá realizar visitas técnicas, entrevistas com usuários ou auditorias 

documentais para confirmação da veracidade das informações registradas e da efetiva execução 

do objeto. 

 
7.2 FATURAMENTO 

 
7.2.1 Para efeito de faturamento e pagamento, a competência inicia-se no 1º (primeiro) dia útil do 

mês e conclui-se no último dia útil do mês relativo à competência. 

 
7.2.2 O relatório de produção deverá ser enviado via WhatsApp para o Setor de Faturamento do 

CONSUD (46 3520 0909), no prazo da respectiva competência, sob pena de serem processadas e 

pagas na fatura da competência seguinte. 
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7.2.2.1 O relatório de que trata o item 7.2.2 deverá ser gerado através do Sistema Web indicado 

pelo CONSUD. 

 
7.2.2.2 Não serão aceitos, sob nenhuma hipótese, relatórios gerados em sistema próprio do 

prestador dos serviços. Todos os profissionais deverão utilizar o modelo previamente definido pelo 

CONSUD, inclusive como condição para pagamento dos serviços. 

 
7.2.3 Constatados erros ou divergências nos lançamentos, a CONTRATANTE deverá notificar, de 

forma escrita e fundamentada à CONTRATADA, para fins de análise e verificação, e, sendo o caso, 

inclusão para pagamento na fatura seguinte, ou rejeitado mediante comunicação escrita. 

 
7.2.4 Após o recebimento do relatório, o Setor de Faturamento fará a análise da produção. 

 
7.2.5 O cronograma para acompanhamento dos prazos do processo de faturamento e pagamento 

encontra-se no Anexo III deste Termo de Referência. 

 
7.3 NOTA FISCAL 

 
7.3.1 A nota fiscal deverá ser emitida mensalmente, após solicitação da CONTRATANTE ou aceite 

da prestação dos serviços. 

 
7.3.1.1 A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal no mesmo CNPJ da proposta, ao: 

 

• Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD) 

CNPJ: 00.333.678/0001-966.2.1 Inscrição Estadual: Isento 

Endereço: Rodovia Contorno Vitório Traiano, 501, Água Branca 

Francisco Beltrão – PR CEP: 85601-838. 

 
7.3.2 No corpo da nota fiscal deverá OBRIGATORIAMENTE conter: 

 
a) A modalidade e o número da licitação; 

b) O número do contrato; 

c) Quantidade de atendimentos prestados; 

d) Descrição dos serviços, incluindo o nome do(s) profissional(is) que realizou(aram) os 

mesmos. 

 
7.3.3 A descrição do serviço na nota fiscal, deverá OBRIGATORIAMENTE ser precedida da 

descrição constante no instrumento contratual. 

 
7.3.4 Quando houver alteração dos dados bancários, a CONTRATADA deverá enviar novo 

comprovante de conta bancária PJ, no mesmo CNPJ utilizado na habilitação, ao Setor Financeiro 

através do e-mail financeiro@consud.org. 

 
7.3.5 A conta bancária, preferencialmente, deverá ser do BANCO DO BRASIL. 

mailto:financeiro@consud.org
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7.3.6 Havendo erros na emissão da nota fiscal, a mesma deverá ser substituída ou anulada, ou 

constatado qualquer erro na prestação dos serviços solicitados, circunstâncias que impeçam a 

liquidação da despesa, o prazo de pagamento ficará suspenso até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. 

 
7.4 IMPOSTOS 

 
7.4.1 O cálculo dos impostos e tributos é de responsabilidade da emitente. 

 
7.4.2 Na nota fiscal deverá estar devidamente informado o regime tributário da CONTRATADA, 

conforme legislações vigentes. 

 
7.4.3 A CONTRATADA deverá efetuar a retenção tributária sobre o valor da nota fiscal emitida 

conforme a natureza jurídica. 

 
7.4.3.1 Tendo o Consórcio sua natureza jurídica pública de direito público, equiparando-se a 

autarquia, há a obrigatoriedade da retenção tributária conforme IN 1234/2012 RFB14, IN 2110/2022 

RFB15 e IN 2145/2023 RFB16 e suas alterações vigentes. 

 
7.4.4 Caso não conste a informação correta da NÃO OBRIGATORIEDADE DA RETENÇÃO DE 

IMPOSTOS na nota fiscal, o Consórcio procederá a retenção do imposto de renda de forma 

automática. 

 
7.4.5 Caso a CONTRATADA seja optante do Simples Nacional, deverá constar esta observação 

obrigatoriamente na nota fiscal e apresentar juntamente a comprovação através de documento 

oficial. 

 
7.4.5.1 Seguir modelo do anexo IV da IN 1234/2012 e suas alterações. 

 
7.4.6 A nota fiscal deve ser encaminhada OBRIGATORIAMENTE via WhatsApp (46 3520 0919), no 

ato de sua emissão. 

 
7.4.7 Após o aceite definitivo pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, a nota fiscal será encaminhada ao Setor 

de Faturamento. 

 
7.5 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
7.5.1 O pagamento será condicionado à efetiva prestação do serviço, devidamente atestado pelos 

Fiscais de Contratos, sendo exigida a apresentação de certidões negativas como requisito direto 

para sua liberação. 

 
7.5.1.1 Caso não sejam apresentadas as certidões exigidas, a CONTRATADA terá o prazo de até 

30 (trinta) dias ou até a emissão da próxima nota fiscal, o que ocorrer primeiro, para regularizar a 

pendência. 
 

 
14 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200 
15 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=126687 
16 http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=126687
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
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7.5.2 A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, as certidões negativas ou positivas com 

efeito de negativas referentes à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, por meio de: 

 
I – Declaração atualizada do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores (SICAF); ou 

 
II – Apresentação das certidões individualizadas: 

 
a) Certidão Negativa de Débitos da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual; 

c) Certidão Negativa de Débitos Municipal; 

d) Certidão Negativa de Débitos do FGTS; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
7.5.3 Persistindo a ausência de regularização ou sendo constatada a perda das condições exigidas 

para a contratação, a CONTRATANTE poderá instaurar procedimento de apuração e aplicar as 

medidas cabíveis, inclusive rescisão contratual, com base nos Art. 121, §1º, inciso IV, e Art. 137, 

inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.5.4 Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e vigente, exceto nos casos 

de empresa optante pelo Simples Nacional. 

 
7.5.4.1 Para usufruir da isenção de retenção, a empresa deverá comprovar formalmente sua opção 

pelo regime do Simples Nacional por meio de documento oficial válido. 

 
7.5.5 O pagamento será efetuado após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada pelo(s) 

Fiscal(is) do Contrato, acompanhada de todas as CNDs e outros documentos que venham a ser 

solicitados. 

 
7.5.6 O Consórcio não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, 

bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio de operação de factoring. 

 
7.6 VENCIMENTO E PAGAMENTO 

 
7.6.1 O vencimento se dará em até 45 (quarenta e cinco) dias do mês posterior à data do aceite 

definitivo da nota fiscal, através de crédito em conta corrente, no mesmo CNPJ registrado, na conta 

bancária vinculada ao contrato. 

 
7.6.2 O pagamento dos serviços será realizado nos prazos estabelecidos no contrato, independente 

da disponibilidade orçamentária da Administração, observados os prazos máximos estabelecidos 

na legislação vigente; 

 
7.6.2.1 Em exercícios futuros, correspondente à vigência do contrato, a despesa ocorrerá por conta 

de dotação orçamentária própria para atendimento de despesas da mesma natureza; 

 
7.6.3 O pagamento não será realizado através de boleto bancário; 
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7.6.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

 
7.6.5 Não será realizado pagamento de qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o 

valor da prestação de serviços, objeto deste Termo de Referência; 

 
7.6.6 Em caso de Processo Administrativo, o CONSUD poderá deduzir o valor de multas impostas 

do saldo a pagar; 

 
7.6.7 O pagamento será efetuado pelo Consórcio, em horário de expediente; 

 
7.6.7.1 Caso o dia de pagamento programado seja feriado, o mesmo será transferido para o primeiro 

dia útil seguinte. 

 

8. CRITÉRIOS PARA O CREDENCIAMENTO 

 
8.1 Poderão ser credenciadas para a execução dos serviços multiprofissionais voltados ao 

atendimento de usuários com transtornos do neurodesenvolvimento as pessoas jurídicas que 

atenderem integralmente às condições estabelecidas no Edital de Chamamento Público, 

apresentando toda a documentação exigida para habilitação e qualificando-se para a prestação dos 

serviços nas especialidades descritas neste Termo de Referência. 

 
8.2 O credenciamento será realizado por itens, correspondentes às especialidades profissionais 

previstas neste Termo de Referência, sendo permitido que o interessado se habilite apenas para 

o(s) item(s) relacionado(s) à sua formação e área de atuação legalmente reconhecida. 

 
8.3 Em razão da natureza jurídica do credenciamento, que configura procedimento administrativo 

de chamamento público para a formação de cadastro de prestadores aptos, não se aplica a reserva 

de vagas, exclusividade ou prioridade para microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte 

(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/200617. 

 
8.4 Cada pessoa jurídica que comprovar o atendimento integral às condições exigidas será 

formalmente credenciada e considerada apta à execução dos serviços no(s) lote(s) selecionado(s), 

sendo remunerada exclusivamente pela produção efetivamente realizada, sem garantia de 

demanda mínima. 

 
8.4.1 Nos termos da legislação aplicável, será assegurada aos usuários a autonomia para escolher 

o prestador credenciado, sem imposição de encaminhamento obrigatório, respeitando a livre 

manifestação de vontade e a disponibilidade dos serviços. 

 
8.5 A participação no credenciamento implica aceitação integral das condições estabelecidas no 

Edital, neste Termo de Referência, nas resoluções internas do Consórcio Intermunicipal de Saúde 

do Sudoeste (CONSUD) e na legislação aplicável. 
 
 
 

 
17 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.6 O CONSUD poderá, a qualquer tempo, promover novos credenciamentos por especialidade, 
durante a vigência do edital, com vistas à ampliação da rede, respeitados os mesmos critérios e 
condições fixadas para os demais interessados. 

8.7 O presente credenciamento será acompanhado e conduzido pela Comissão de Contratação em 
Credenciamentos, instituída nos termos da Resolução CONSUD nº 36/2025, à qual compete 
analisar os pedidos de habilitação, emitir pareceres técnicos, deliberar sobre admissões, 
descredenciamentos e demais atos administrativos correlatos, observando os princípios e 
procedimentos previstos neste Termo de Referência, no edital e na legislação vigente. 

 

9. ESTIMATIVA DE VALOR PARA CONTRATAÇÃO 

 
9.1 Considerando que esta contratação não estava originalmente prevista no Plano de Contratações 

Anual (PCA) do exercício de 2025 do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD), 

não foi fixada estimativa global de valor neste Termo de Referência, tendo em vista tratar-se de 

contratação por credenciamento, cuja remuneração ocorrerá exclusivamente conforme a produção 

efetiva realizada. 

 
9.2 Os valores a serem pagos aos prestadores credenciados observarão a Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde (SIGTAP), vigente à época da 

execução. 

 
9.2.1 Os valores constantes da Tabela SIGTAP, quando utilizados como referência para 

pagamento, estão sujeitos a alterações por meio de portarias do Ministério da Saúde, sendo 

automaticamente aplicáveis à presente contratação, independentemente de nova pactuação, desde 

que respeitados os limites e critérios estabelecidos pela legislação vigente. 

 
9.3 Não será admitida a cobrança de qualquer valor adicional, encargo ou complemento aos valores 

fixados, sendo vedada a imposição de custos aos usuários ou aos municípios consorciados. 

 
9.4 Nos termos do Art. 4º do Decreto nº 11.878/2024, os valores eventualmente utilizados como 

referência pela Administração terão caráter estimativo e não representam obrigação de contratação 

mínima ou exclusividade. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
10.1 Os recursos orçamentários para o objeto deste Termo de Referência ocorrerão por conta das 

seguintes despesas: 

 

Conta Órgão/Unidade Funcional programática Elemento de despesa Fonte 

214 1.4006 10.302.1.2.5 3.3.90.39.00.00 001 

 
 

 
Francisco Beltrão, 11 de agosto de 2025. 



PATRICIA DOS 
SANTOS:0419 
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ANEXO II 
TABELA DE ITENS 

 

SERVIÇOS PARA CREDENCIAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNID 

MEDIDA 
QTDE. VALOR 

UNITÁRIO R$ 

LOTE 1 

 
 
 
 
 

 
1.1 

15287 - PSICÓLOGO: ATENDIMENTO 
CLÍNICO DE CRIANÇAS, ADOLESCENTES E 
ADULTOS COM TRANSTORNOS DO 
NEURODESENVOLVIMENTO, POR MEIO DE 
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA, ELABORAÇÃO 
DE PLANO   TERAPÊUTICO 
INDIVIDUALIZADO E REALIZAÇÃO DE 
PSICOTERAPIA  BASEADA EM 
ABORDAGENS RECONHECIDAS, COM 
FOCO  EM DESENVOLVIMENTO 
SOCIOEMOCIONAL,    HABILIDADES 
ADAPTATIVAS, REGULAÇÃO 
COMPORTAMENTAL E SUPORTE FAMILIAR 
(CATSER 12572). 

 
 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 
 

 
14.400 

 
 
 
 
 

 
03.01.08.017-8 

R$ 63,08 

LOTE 2 

 
 
 
 
 
 

 
2.1 

15288 – TERAPEUTA OCUPACIONAL: 
ATENDIMENTO TERAPÊUTICO CENTRADO 
NA PROMOÇÃO DA AUTONOMIA 
FUNCIONAL DE PACIENTES COM 
TRANSTORNOS DO 
NEURODESENVOLVIMENTO, POR MEIO DA 
AVALIAÇÃO E INTERVENÇÃO NAS 
ATIVIDADES DE VIDA DIÁRIA, 
COORDENAÇÃO MOTORA, INTEGRAÇÃO 
SENSORIAL, HABILIDADES SOCIAIS E 
ESCOLARES, COM ESTRATÉGIAS 
BASEADAS EM MODELOS CENTRADOS NO 
PACIENTE E ADAPTADOS ÀS SUAS 
NECESSIDADES  E  CONTEXTO  (CATSER 
19968). 

 
 
 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 
 
 

 
7.650 

 
 
 
 
 

 
03.01.04.004-4 

R$ 83,61 

LOTE 3 

 
 
 
 
 

 
3.1 

15289 – NEUROPSICÓLOGO: REALIZAÇÃO 
DE AVALIAÇÕES NEUROPSICOLÓGICAS 
ESPECIALIZADAS PARA INVESTIGAÇÃO DE 
TRANSTORNOS DO 
NEURODESENVOLVIMENTO, COM 
APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
INSTRUMENTOS PADRONIZADOS, 
ELABORAÇÃO DE LAUDOS TÉCNICOS, 
APOIO DIAGNÓSTICO PARA A REDE 
ASSISTENCIAL E PROPOSIÇÃO DE 
ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO 
BASEADAS NO PERFIL COGNITIVO- 
COMPORTAMENTAL DO PACIENTE 
(CATSER 30119). 

 
 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 
 

 
5.100 

 
 
 
 
 

 
03.01.07.004-0 

R$ 85,67 



 

LOTE 4 

 
 
 
 
 

 
4.1 

15290 - PSICOPEDAGOGO CLÍNICO: 
ATENDIMENTO PSICOPEDAGÓGICO DE 
PACIENTES COM DIFICULDADES E/OU 
TRANSTORNOS DE APRENDIZAGEM 
ASSOCIADOS AO 
NEURODESENVOLVIMENTO, COM FOCO 
NA IDENTIFICAÇÃO DE BARREIRAS 
COGNITIVAS, ELABORAÇÃO DE 
ESTRATÉGIAS DE MEDIAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS 
ESCOLARES, EM ARTICULAÇÃO COM OS 
CUIDADORES E COM A REDE 
EDUCACIONAL (CATSER 15490). 

 
 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 
 

 
11.100 

 
 
 
 
 
 

03.01.07.005-9 
R$ 77,50 

LOTE 5 

 
 
 
 
 
 

 
5.1 

 
15291 - FONOAUDIÓLOGO: AVALIAÇÃO E 
INTERVENÇÃO FONOAUDIOLÓGICA EM 
LINGUAGEM ORAL E ESCRITA, 
COMUNICAÇÃO ALTERNATIVA, 
MOTRICIDADE OROFACIAL E FUNÇÕES 
NEUROVEGETATIVAS DE PACIENTES COM 
TRANSTORNOS  DO 
NEURODESENVOLVIMENTO, 
ESPECIALMENTE  AQUELES COM 
ALTERAÇÕES DE FALA, COMUNICAÇÃO E 
DEGLUTIÇÃO, COM BASE  EM 
PROTOCOLOS CLÍNICOS E DIRETRIZES 
TERAPÊUTICAS RECONHECIDAS (CATSER 
5967). 

 
 
 
 
 
 

 
SESSÃO 

 
 
 
 
 
 

 
8.450 

 
 
 
 
 
 

 
03.01.07.011-3 

R$ 54,36 



 
ANEXO II 

CRONOGRAMA 

 

 
MÊS 

PRESTADOR CONTABILIDADE 
SETOR DE 

NOTA FISCAL 
FINANCEIRO 

Fechamento prestador Entrega do relatório Empenho 
Solicitação da 

nota fiscal 
Pagamento 

JANEIRO 01 a 31/12 05/01 15/01 25/01 01/02 

FEVEREIRO 01 a 31/01 05/02 15/02 25/02 01/03 

MARÇO 01 a 28/02 05/03 15/03 25/03 01/04 

ABRIL 01 a 31/03 05/04 15/04 25/04 01/05 

MAIO 01 a 30/04 05/05 15/05 25/05 01/06 

JUNHO 01 a 31/05 05/06 15/06 25/06 01/07 

JULHO 01 a 30/06 05/07 15/07 25/07 01/08 

AGOSTO 01 a 31/07 05/08 15/08 25/08 01/09 

SETEMBRO 01 a 31/08 05/09 15/09 25/09 01/10 

OUTUBRO 01 a 30/09 05/10 15/10 25/10 01/11 

NOVEMBRO 01 a 31/10 05/11 15/11 25/11 01/12 

DEZEMBRO 01 a 30/11 05/12 15/12 26/12 02/01 

*Datas sujeitas a alteração sem aviso prévio. 



ANEXO IV 

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO 

 
Ao Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste 

Setor de Licitações e Contratos 

 
O interessado abaixo qualificado requer sua inscrição no credenciamento, 

objetivando a Contratação de pessoas jurídicas, via credenciamento, visando atender à 

demanda dos municípios consorciados ao CONSUD, nos termos do Edital de 

Chamamento Público nº 03/2025. 

 

Razão Social: 

Nome Fantasia: 

Telefone comercial: 

Telefone com WhatsApp: 

E-mail: 

Endereço Empresarial: 

Endereço de Atendimento: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Responsável: 

 
Declaro que preencho os requisitos estabelecidos no edital do chamamento público, 

bem como, que tenho ciência quanto aos procedimentos a serem realizados e a 

respectiva contraprestação paga pelo CONSUD. 

 
 , em  de  de 2025. 

 
 
 

Representante Legal 



ANEXO V 
CADASTRO DO LOCAL DE ATENDIMENTO 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 
 

 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: CNPJ: 

LOGRADOURO (RUA, AVENIDA...): NÚMERO: 

COMPLEMENTO: BAIRRO: 

CEP: PONTO DE REFERÊNCIA: 

MUNICÍPIO: ESTADO: 

TELEFONE FIXO: TELEFONE CELULAR (WHATSAPP): 

ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL): 

 

UTILIZE ESTE ESPAÇO PARA INFORMAR ESPECIFICIDADES SOBRE O ACESSO 

AO LOCAL DO ATENDIMENTO, SE HOUVER: 

 , em  de  de 2025. 
 
 
 
 

 
Responsável técnico 
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ANEXO VI 

LISTA DE CREDENCIAMENTO 
 
 

Chamamento Público nº 03/2025. 
 
 

Nome da Empresa: [Nome da Empresa] 

CNPJ: [Número do CNPJ] 

Endereço: [Endereço completo] 

Telefone: [Número de telefone] 

 
Para o processo de credenciamento, a empresa se compromete a realizar os 

seguintes itens, conforme solicitado para o atendimento dos municípios consorciados 

ao CONSUD: 

 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO 

   

   

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 

 , em  de  de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO FOI DECLARADA INIDÔNEA PARA LICITAR POR 

NENHUM ÓRGÃO FEDERAL, ESTADUAL OU MUNICIPAL 

 

 
Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório, Chamamento Público nº 03/2025, instaurado pelo Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Sudoeste, que [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob 

o número [Número do CNPJ], com endereço em [Endereço completo] e telefone 

[Número de telefone], não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder 

Público, em qualquer de suas esferas. Esta declaração é feita sob as penas da Lei, 

para fins de direito. 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 

 
 , em de 2025. 

 
 
 
 

 
Representante Legal 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA ESTÁ REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO 

DO TRABALHO 

 
Pelo presente documento, referente ao Chamamento Público 03/2025, [Nome 

da Empresa Licitante], inscrita no CNPJ sob o número [Número do CNPJ], com sede 

em [Endereço completo] e telefone [Número de telefone], qualificada como 

[Qualificação da Empresa], por meio de seu(s) representante(s) credenciado(s), 

declara, para os devidos fins de direito, que: 

 
1. Está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme disposto 

no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, em cumprimento ao 

Decreto nº 42.911, de 06 de março de 1998. 

2. Não emprega menores de 18 (dezoito) anos em atividades de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, e não emprega menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, para aqueles maiores de 14 (quatorze) anos. 

 
Tal declaração é feita sob a responsabilidade da empresa e seus 

representantes, de acordo com as normas vigentes e as disposições legais aplicáveis, 

nos termos do artigo 68, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 
 
 

 , em de 2025. 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO IX 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
Nós, [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o número [Número do CNPJ], 

com sede em [Endereço completo] e telefone [Número de telefone], representada por 

[Nome do Representante], na qualidade de [Cargo do Representante], declaramos, 

para os devidos fins de direito e conforme exigido pelo Termo de Referência do 

Chamamento Público nº 03/2025, que: 

 
1. Cumprimento dos Requisitos de Habilitação: Confirmamos que a empresa 

atende a todos os requisitos de habilitação neste Edital. 

2. Documentação: Toda a documentação exigida foi devidamente apresentada e 

está em conformidade com as normas e regulamentos aplicáveis. 

3. Quadro Técnico: Declaramos que os profissionais relacionados no quadro 

técnico da empresa estão adequadamente qualificados e disponíveis para 

atender às exigências do Chamamento Público. 

4. Compromisso de Manutenção das Condições: Comprometemo-nos a 

manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 
A presente declaração é feita sob a responsabilidade da empresa e seus 

representantes, conforme os termos do Termo de Referência e demais disposições 

legais aplicáveis. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 
 , em  de  de 2025. 

 
 

 
Representante Legal 
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ANEXO X 

DECLARAÇÃO DE QUE O DIRIGENTE OU ADMINISTRADOR NÃO POSSUA 

CARGO DENTRO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) 

 
Nós, [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o número [Número do CNPJ], 

com sede em [Endereço completo] e telefone [Número de telefone], representada por 

[Nome do Representante], na qualidade de [Cargo do Representante], declaramos, 

para os devidos fins de direito e conforme exigido pelo Chamamento Público nº 

03/2025, que: 

O dirigente ou administrador da empresa, [Nome do Dirigente ou Administrador], 

não ocupa, nem ocupou, qualquer cargo, função ou posição no Sistema Único de 

Saúde (SUS), em qualquer esfera de governo. 

Esta declaração é prestada para assegurar a conformidade com os requisitos 

estabelecidos e para fins de transparência no processo de licitação e contratação. 

A presente declaração é feita sob a responsabilidade da empresa e seus 

representantes, de acordo com as normas vigentes e as disposições legais aplicáveis. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 
 
 

 , em  de  de 2025. 
 
 
 
 
 

 
Representante Legal 



Página 8 de 9 

 
 
 
 

 
ANEXO XI 

CADASTRO DE DADOS BANCÁRIOS 
 
 
 

Nós, [Nome da Empresa], inscrita no CNPJ sob o número [Número do CNPJ], 

com sede em [Endereço completo] e telefone [Número de telefone], representada por 

[Nome do Representante], na qualidade de [Cargo do Representante legal], RG nº, 

CPF nº, declaramos, para os devidos fins de direito e conforme exigido pelo 

Chamamento Público nº 03/2025 os seguintes dados bancários: 

 
• Nome do Banco:   

• Agência:   

• Número da Conta Corrente:   

• Tipo de Conta:   

 
*preferencialmente Banco do Brasil. 

 
Os dados bancários fornecidos são utilizados exclusivamente para fins de 

transações financeiras relacionadas ao contrato decorrente deste Chamamento 

Público, devendo assim ser conta de Pessoa Jurídica. 

 
A presente declaração é feita sob a responsabilidade da empresa e seus 

representantes, de acordo com as normas vigentes e as disposições legais aplicáveis. 

 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 
 , em  de  de 2025. 

 
 
 
 
 

Representante Legal 
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ANEXO XII 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA AOS TERMOS 
DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 

 
 

Ao aderir ao certame com o CONSUD, declaramo-nos cientes de que, por 

exigência dos órgãos de controle externo, da Lei nº 12.527/2018 – Lei de Acesso à 

Informação – e da Resolução CONSUD nº 24/2023, a íntegra dos atos prévio à 

contratação, seus anexos serão disponibilizados no Portal de Transparência do 

CONSUD, que realiza o tratamento de dados pessoais pertinentes à qualificação 

jurídica, econômico-financeira, tributária e técnica do Licitante, para uso exclusivo às 

finalidades legais e institucionais consorciais, conforme disposto na Lei nº 

13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e no Decreto nº 

10.046/2019. 

Comprometemo-nos a manter o sigilo, confidencialidade e integridade dos 

Dados Pessoais a que empregados e prepostos tiverem acesso durante a vigência 

deste Instrumento e mesmo após o seu término, sem prejuízo de outras regras de 

privacidade, proteção de dados, confidencialidade ou requisitos de segurança da 

informação estabelecidos pela legislação aplicável, adotando padrões razoáveis para 

garanti-los, inclusive relativos a armazenamento, criptografia e controles de acesso, a 

fim de protege-los contra perdas, divulgações e acessos não autorizados, sejam 

esses acidentais ou não. 

Comprometemo-nos a notificar o CONSUD, sem atrasos, quando tomarmos 

conhecimento de uma Violação de Dados Pessoais envolvidos na execução do objeto 

registrado. 

Declaramo-nos, de forma expressa, que estamos cientes de que, foi-nos dada 

a possibilidade de indicar dados sensíveis integrantes deste processo de contratação 

e pertinentes à Licitante a se submeterem ao processo de anonimização, por meios 

técnicos e disponíveis ao CONSUD. 

 
 , em  de  de 2025. 

 

 
Representante Legal 
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ANÁLISE DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

 

1. INTRODUÇÃO 

 
Esta Análise de Gerenciamento de Riscos tem por objetivo identificar, avaliar e tratar os 

principais riscos associados à contratação de serviços especializados em atendimentos na área do 

neurodesenvolvimento, por meio da modalidade de credenciamento. 

 
A metodologia empregada segue as diretrizes da Lei nº 14.133/20211, da Resolução nº 

24/2023 do CONSUD2, do Decreto nº 11.878/20243 que regulamenta o credenciamento no âmbito 

da nova Lei de Licitações, e das boas práticas de governança e gestão pública recomendadas pelos 

órgãos de controle. 

 
A análise está estruturada por fase do processo (Planejamento, Licitação e Gestão 

Contratual) e visa apoiar a tomada de decisão administrativa, além de mitigar riscos ao longo de 

todo o ciclo da contratação, especialmente no que se refere à legalidade, à eficiência na prestação 

dos serviços e à proteção dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 

2. CRITÉRIOS DE ANÁLISE DOS RISCOS 

 
Esta seção apresenta os conceitos adotados na identificação, avaliação e tratamento dos 

riscos, com base na Resolução nº 24/2023 do CONSUD e nas boas práticas em gestão de riscos 

no âmbito das contratações públicas. Os critérios aqui definidos visam uniformizar a interpretação 

dos termos utilizados nas tabelas por fase e orientar a tomada de decisões por parte dos agentes 

envolvidos. 

 
▪ Risco identificado: evento ou situação incerta que, se ocorrer, poderá afetar 

negativamente o planejamento, a seleção do fornecedor, a execução do objeto contratado 

ou o alcance dos resultados esperados. 

 
▪ Probabilidade: representa a chance de o risco se materializar durante o ciclo da 

contratação. Classifica-se em: 

 
 Baixa – quando a ocorrência é improvável; 

 Média – quando a ocorrência é possível, mas eventual; 

 Alta – quando a ocorrência é provável ou já observada em situações similares. 

 
▪ Impacto: refere-se à gravidade das consequências caso o risco se concretize. Classifica- 

se em: 

 
 Baixo – efeitos leves ou reversíveis, com baixa interferência na execução; 

 Médio – prejuízos relevantes, exigindo ações corretivas; 

 
1 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm 
2  https://consud.org/uploads/pagina/arquivos/RESOLUCAO-24-2023-REGULAMENTA-NOVA-LEI-DE-LICITACOES.pdf 
3 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d11878.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2024/decreto/d11878.htm
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 Alto – danos significativos à legalidade, continuidade ou finalidade da contratação. 

 
▪ Nível de risco: resultado da combinação entre a probabilidade e o impacto do risco, 

conforme matriz de criticidade adotada: 

 
 IMPACTO BAIXO IMPACTO MÉDIO IMPACTO ALTO 

PROBABILIDADE BAIXA Baixo Baixo Médio 

PROBABILIDADE MÉDIA Baixo Médio Alto 

PROBABILIDADE ALTA Médio Alto Alto 

 

 
▪ Ação preventiva: medida proativa que visa reduzir a probabilidade de ocorrência do risco 

ou impedir sua concretização; 

▪ Ação de contingência: medida corretiva ou emergencial, a ser aplicada caso o risco venha 

a se concretizar, com o objetivo de mitigar seus efeitos; 

▪ Responsável: unidade ou agente público encarregado de executar ou acompanhar a 

aplicação das ações preventivas ou de contingência. 

 

3. MATRIZ DE IDENTIFICAÇÃO E TRATAMENTO DOS RISCOS 

 
A Fase de Planejamento compreende os riscos relacionados à etapa preparatória da 

contratação, nos quais se definem as necessidades da Administração, os requisitos técnicos, as 

estimativas de quantidades e valores, bem como os critérios de sustentabilidade e viabilidade da 

solução. 

 

RISCO IDENTIFICADO 
CLASSIFICAÇÃO 

DO RISCO 
AÇÃO PREVENTIVA AÇÃO DE CONTINGÊNCIA 

 

 
Delimitação imprecisa 

das especialidades 

credenciáveis 

Probabilidade 

Média 
 

Identificar e listar 

claramente os perfis no 

Termo de Referência. 

(Equipe de Planejamento) 

Corrigir por meio de 

retificação do edital e 

reabertura de prazo. 

(Equipes de Planejamento 

e Licitação) 

Impacto 

Alto 

Nível 

Alto 

 
 

Exigência insuficiente 

de documentação de 

qualificação 

Probabilidade 

Baixa 
 

Estabelecer requisitos 

mínimos de formação no 

TR, conforme legislação. 

(Equipe de Planejamento) 

Analisar caso a caso e 

instaurar processo de 

descredenciamento se 

necessário. 

(Equipe de Licitação) 

Impacto 

Alto 

Nível 

Médio 

 Probabilidade 
Incluir exigência de 

acessibilidade conforme 

Lei nº 13.146/2015 e NBR 

9050. 

(Equipe de Planejamento) 

 

Ausência de critérios Média Fiscalizar presencialmente e 

mínimos sobre Impacto exigir adequação como 

acessibilidade e Médio condição para atendimento. 

estrutura física (Fiscais dos Contratos) Nível 

 Médio  
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Inexistência de 

estimativa de valor no 

TR 

Probabilidade 

Alta Justificar formalmente no 

ETP e prever fixação via 

SIGTAP ou Resolução 

CONSUD. 

(Equipe de Planejamento) 

 
Acompanhar produção 

mensal e utilizar os dados 

para estimativas futuras. 

(Fiscais dos Contratos). 

Impacto 

Médio 

Nível 

Médio 

 Probabilidade 
Informar no ETP que se 

trata de serviço inédito e 

definir acompanhamento 

da produção. 

(Equipe de Planejamento) 

 

Ausência de série Alta Avaliar mensalmente a 

histórica para Impacto demanda para eventual 

estimativa de Médio ajuste na rede credenciada. 

demanda (Fiscais dos Contratos) Nível 

 Médio  

 
 

Escolha inadequada 

da modalidade de 

contratação 

Probabilidade 

Baixa Fundamentar 

detalhadamente a escolha 

do credenciamento no 

ETP. 

(Equipe de Planejamento) 

Cancelar o certame se 

houver vício e reapresentar 

planejamento corrigido. 

(Equipes de Licitação e 

Planejamento) 

Impacto 

Alto 

Nível 

Médio 

 Probabilidade Incluir obrigatoriamente 
Realizar portaria de 

nomeação e capacitação 

imediata dos fiscais. 

(Coordenação 

Técnica/Administrativa) 

Não definição das 

atribuições dos fiscais 

de contrato 

Média no TR a designação 

formal e 

responsabilidades dos 

fiscais. 

Impacto 

Alta 

Nível 

 Alto (Equipe de Planejamento) 

 
A Fase de Licitação (Credenciamento) abrange os riscos vinculados à condução do 

processo licitatório, incluindo a elaboração e publicação do edital, a análise da documentação 

apresentada pelos interessados e a habilitação dos prestadores. 

 

RISCO 
IDENTIFICADO 

CLASSIFICAÇÃO 
DO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA 
AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA 

 
Credenciamento de 

profissional sem 

formação compatível 

com a especialidade 

Probabilidade 
Média Exigir comprovação de 

formação profissional no 

momento da habilitação. 

(Equipes de Planejamento 

e Licitação) 

 
Cancelar o credenciamento 

e aplicar penalidade 

conforme edital. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 
Alto 

Nível 
Alto 

Apresentação de 

endereço de 

atendimento 

divergente do cartão 

CNPJ sem 

justificativa formal 

Probabilidade 
Média 

Exigir preenchimento do 

Formulário de Local de 

Atendimento (Anexo I do 

TR). 

Equipes de Planejamento 

e Licitação) 

 
Impedir a autorização de 

atendimento até 

regularização. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 
Médio 

Nível 
Médio 

Documentação 

inautêntica ou 

vencida apresentada 

para habilitação 

Probabilidade 
Baixa 

Conferência minuciosa 

da documentação. 

(Equipe de Licitação) 

Desclassificação imediata 

e comunicação aos órgãos 

competentes. 

(Equipe de Licitação) 
Impacto 

Alto 
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 Nível 
Médio 

  

 
 

Ausência de alvará 

sanitário para o local 

de atendimento 

Probabilidade 
Média 

 
Incluir exigência no edital e 

TR, mesmo para 

profissionais autônomos. 

(Equipe de Planejamento) 

 
Suspender o 

credenciamento até 

regularização sanitária. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 
Médio 

Nível 
Médio 

Profissional 

credenciado para 

especialidade que 

não executa na 

prática 

Probabilidade 
Média 

Cruzar os dados de 

formação, CBO e atuação 

declarada no Formulário de 

Atendimento. 

(Gestor e Fiscais dos 

Contratos) 

 
Fiscalização inicial 

reforçada nos primeiros 

atendimentos 

(Fiscais dos Contratos) 

Impacto 
Médio 

Nível 
Médio 

 
Falta de 

comprovação de 

CNES quando 

aplicável 

Probabilidade 
Média Exigir registro no CNES 

conforme Portaria GM/MS 

nº 1.646/2015 quando 

cabível. 

(Equipe de Planejamento) 

Notificar e suspender 

autorização de 

atendimentos até 

regularização. 

(Gestor e Fiscais dos 

Contratos) 

Impacto 
Médio 

Nível 
Médio 

 
Ausência de 

declaração de 

compromisso com a 

LGPD 

Probabilidade 
Baixa Exigir apresentação 

obrigatória da declaração 

conforme modelo anexo ao 

edital. 

(Equipe de Licitação) 

 
Impedir o credenciamento 

até a entrega da 

documentação. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 
Alto 

Nível 
Médio 

 

 
Falha na verificação 

dos documentos 

pela comissão 

Probabilidade 
Baixa 

 
Capacitação da equipe e 

checklist obrigatório para 

cada processo de análise. 

(Equipe de Licitação) 

 
Revisão administrativa dos 

credenciamentos 

deferidos. 

(Controle Interno) 

Impacto 
Alto 

Nível 
Médio 

 
Submissão parcial 

de documentação 

(faltam documentos 

obrigatórios) 

Probabilidade 
Média 

 
Conferência completa dos 

requisitos de habilitação 

antes do deferimento. 

(Equipe de Licitação) 

 
Intimar o interessado para 

saneamento no prazo 

legal. 

(Equipe de Licitação) 

Impacto 
Baixo 

Nível 
Baixo 

 
A Fase de Gestão Contratual envolve os riscos associados à execução do objeto, ao 

acompanhamento da produção, à fiscalização técnica e ao cumprimento das obrigações pactuadas. 

Também contempla os riscos sob responsabilidade direta do gestor do contrato e dos fiscais 

designados. 

 

RISCO 
IDENTIFICADO 

CLASSIFICAÇÃO 
DO RISCO 

AÇÃO PREVENTIVA 
AÇÃO DE 

CONTINGÊNCIA 



Página 7 de 9 
Mapa de Riscos – Profissionais em neurodesenvolvimento | 2025 

 

 
Realização de 

atendimento por 

profissional não 

habilitado 

Probabilidade 
Média Vedação expressa no TR e 

no contrato; exigência de 

comprovação de formação. 

(Equipe de Planejamento e 

Gestor dos Contratos) 

 
Descredenciamento 

imediato e aplicação de 

penalidade. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 
Alto 

Nível 
Alto 

 
Atendimento em 

local diferente do 

informado sem 

atualização de 

endereço 

Probabilidade 
Média 

Obrigatoriedade de 

preenchimento do 

Formulário de Local de 

Atendimento para a 

habilitação. 

(Equipe de Planejamento e 

Fiscais dos Contratos) 

 
Suspensão do atendimento 

até regularização formal. 

(Gestor e Fiscais dos 

Contratos) 

Impacto 
Médio 

Nível 
Médio 

 

 
Cobrança de valores 

complementares dos 

usuários do SUS 

Probabilidade 
Baixa 

 
Proibição expressa no TR e 

fiscalização ativa. 

(Equipe de Planejamento e 

Fiscais dos Contratos) 

 
Aplicação de penalidade e 

descredenciamento. 

(Gestor e Fiscais dos 

Contratos) 

Impacto 
Alto 

Nível 
Alto 

Falta de 

comunicação de 

impossibilidade de 

atendimento 

agendado 

Probabilidade 

Média Exigência de comunicação 

formal prévia com 

antecedência mínima. 

(Equipe de Planejamento e 

Gestor dos Contratos) 

 
Penalidade e registro no 

histórico do credenciado. 

(Gestor e Fiscais dos 

Contratos) 

Impacto 

Médio 

Nível 

Médio 

 
Não lançamento das 

informações no 

prontuário eletrônico 

do CONSUD 

Probabilidade 

Média 
 

Instrução técnica e 

acompanhamento periódico 

pelos fiscais. 

(Fiscais dos Contratos) 

 
Notificação formal e 

anotação no histórico do 

credenciado. 

(Fiscais dos Contratos) 

Impacto 

Médio 

Nível 

Médio 

 
Uso indevido do 

Sistema Web para 

procedimentos não 

autorizados 

Probabilidade 

Baixa 
 

Acesso restrito e rastreável 

ao sistema, com senha 

individual. 

(Equipe Técnica) 

 

 
Notificação e bloqueio do 

acesso. 

(Fiscais dos Contratos) 

Impacto 

Alto 

Nível 

Alto 

 

 
Atendimento sem 

acessibilidade 

adequada 

Probabilidade 

Baixa Exigência de conformidade 

com NBR 9050 e Lei nº 

13.146/2015. 

(Equipe de Planejamento e 

Gestor dos Contratos) 

 
Vistoria técnica e 

notificação para 

adequação. 

(Fiscais dos Contratos) 

Impacto 

Médio 

Nível 

Médio 

Três ou mais 

reclamações formais 

registradas na 

Probabilidade 

Média 

Monitoramento contínuo e 

encaminhamento de alertas 

à contratada. 

(Fiscais dos Contratos) 

Aplicação de penalidade e 

possibilidade de 

descredenciamento. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 

Médio 
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ouvidoria em 6 

meses sem correção 

Nível 

Médio 

  

Falta de 

comunicação sobre 

afastamentos 

prolongados do 

profissional 

Probabilidade 

Média 
 

Cláusula contratual 

exigindo aviso prévio de 10 

dias úteis. 

(Gestor dos Contratos) 

 
Suspensão de novas guias 

até a recomposição da 

agenda. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 

Médio 

Nível 

Médio 

 
Omissão sobre 

incidentes 

envolvendo dados 

pessoais sensíveis 

Probabilidade 

Baixa 
 

Exigência de declaração de 

ciência da LGPD e cláusula 

específica no TR. 

(Gestor dos Contratos) 

 
Aplicação de penalidade e 

notificação à autoridade 

competente. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 

Alto 

Nível 

Alto 

 
Não atendimento aos 

parâmetros de 

dignidade, respeito e 

ética no atendimento 

Probabilidade 

Média 
Treinamento dos fiscais e 

orientação dos 

credenciados. 

(Coordenação 

Técnica/Administrativa e 

Fiscais dos Contratos) 

Registro formal, 

advertência e penalidade 

conforme reincidência. 

(Gestor e Fiscais dos 

Contratos) 

Impacto 

Alto 

Nível 

Alto 

 
Inadimplência fiscal 

ou trabalhista 

durante a vigência 

do contrato 

Probabilidade 

Média 
 

Acompanhamento 

periódico da situação da 

contratada. 

(Fiscais dos Contratos) 

Notificação e impedimento 

de novos atendimentos até 

regularização. 

(Gestor e Fiscais dos 

Contratos) 

Impacto 

Alto 

Nível 

Alto 

Descumprimento de 

cláusulas contratuais 

ou ausência de 

entrega de 

documentos 

obrigatórios 

Probabilidade 

Média 
 

Checklists de fiscalização 

periódica e padronização 

das comunicações. 

(Fiscais dos Contratos) 

 

 
Aplicação das penalidades 

previstas no TR. 

(Gestor dos Contratos) 

Impacto 

Médio 

Nível 

Médio 

 

4. ANÁLISE CONCLUSIVA 

 
A presente Análise de Gerenciamento de Riscos foi elaborada com o objetivo de subsidiar, 

de forma estratégica, todas as etapas do processo de credenciamento de profissionais 

especializados em neurodesenvolvimento no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Saúde do 

Sudoeste (CONSUD), observando as diretrizes da Lei nº 14.133/2021, da Resolução nº 24/2023 do 

CONSUD e do Decreto nº 11.878/2024. 

 
Ao identificar, classificar e propor ações preventivas e de contingência para os principais 

riscos nas fases de Planejamento, Licitação e Gestão Contratual, o Mapa de Riscos fortalece a 

governança do processo, reduz vulnerabilidades e permite à Administração adotar providências 

tempestivas para preservar a legalidade, a eficiência, a economicidade e a continuidade dos 

serviços prestados à população. 
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Ressalta-se a relevância da atuação proativa dos gestores e fiscais de contrato, 

formalmente designados nos termos da legislação vigente, como agentes fundamentais no controle 

da execução contratual. Cabe a esses profissionais o acompanhamento sistemático da prestação 

dos serviços, a verificação do cumprimento das cláusulas pactuadas, a comunicação de 

inconformidades e a instrução de eventuais medidas sancionatórias ou corretivas. 

 
A adoção do Mapa de Riscos como instrumento de apoio à fiscalização amplia a 

capacidade do CONSUD em monitorar com rigor o desempenho dos prestadores, garante maior 

previsibilidade às ações corretivas e contribui para a padronização das condutas esperadas, em 

especial nas situações que ensejam penalidades previstas contratualmente. 

 
Portanto, o Mapa de Riscos não apenas cumpre uma exigência legal, mas também se 

consolida como ferramenta indispensável à boa gestão pública, à integridade dos processos e à 

entrega de serviços de saúde com qualidade, segurança e respeito ao cidadão. 

 
 

 
Francisco Beltrão, 09 de julho de 2025. 
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ANEXO XVII 
MINUTA DE CONTRATO /2025 

 
 

Por este instrumento, elaborado com a finalidade de atender as condições previstas na Lei 

nº 14.133, de 1º abril de 2021 e Resolução 24/2023 – CONSUD, ajustam a celebração 

deste contrato de prestação de serviços, que será regido pelas cláusulas e condições que 

seguem: 

 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SUDOESTE, Associação pública, 

com personalidade jurídica de direito público e de natureza autárquica, com sede na Rod. 

Contorno Vitorio Traiano, nº 501, Bairro Água Branca, Município de Francisco Beltrão - 

Paraná, CEP 85.601.-838, inscrita no CNPJ sob nº 00.333.678/0001-96, neste ato 

representado por seu Presidente Senhor JEAN PIERR CATTO, brasileiro, maior, portador 

do CPF. nº 026.863.00973 e RG. Nº 6.085.110-7 SESP/PR, residente e domiciliado na Rua 

Canjerana, 789, Centro, na cidade de Santa Izabel do Oeste/Paraná, aqui denominada 

CONSUD. 

 
[Razão social], inscrita no CNPJ nº, localizada na Rua, n°, Bairro, cidade de; CEP; 

representada por [nome da representante], brasileira, maior, portadora do CPF nº, aqui 

denominado de CONTRATADA; 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
O presente contrato tem como objeto a futura e eventual contratação para prestação de 

atendimentos multiprofissionais a pacientes com transtornos do neurodesenvolvimento, em 

conformidade com o art. 92, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

§1° O fornecimento se dará de forma parcelada; 

 
§2° Os itens, objeto deste contrato, podem ser classificados como serviços comuns, nos 

termos do Art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021; 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. MED. VALOR UNIT. 

    

§3° Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 
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b) O Edital da Licitação; 

c) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
§4º Os quantitativos aqui indicados no Edital tratam-se apenas de estimativas, não 

representando, portanto, compromisso de demanda mínima ou obrigatoriedade de 

contratação integral por parte da Administração Pública; 

§5º A contratação seguirá as diretrizes estabelecidas pelo Art. 79 da Lei 14.133/2021 e do 

Decreto 11.878/2024, que o regulamenta, e da Resolução nº 24/2023 do CONSUD, que 

estabelece as normas aplicáveis à nova legislação no âmbito do Consórcio; 

a) O procedimento de credenciamento será conduzido pela comissão de contratação 

designada através da Resolução CONSUD 36/2025. 

§6º Os contratos decorrentes deste credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

§7º O objeto compreende a execução integral dos atendimentos clínicos multiprofissionais 

relacionados ao diagnóstico, acompanhamento e intervenção terapêutica de pacientes com 

transtornos do neurodesenvolvimento, conforme regulamentação do Sistema Único de 

Saúde (SUS), parâmetros técnicos reconhecidos e ao documento técnico “Avaliação e 

Atendimento à Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) – Protocolo da Secretaria 

de Estado da Saúde do Paraná”, que integra a Linha de Cuidado à Saúde da Pessoa com 

Deficiência no Estado; 

§8º O presente credenciamento será acompanhado e conduzido pela Comissão de 

Contratação em Credenciamentos, instituída nos termos da Resolução CONSUD nº 

36/2025, à qual compete analisar os pedidos de habilitação, emitir pareceres técnicos, 

deliberar sobre admissões, descredenciamentos e demais atos administrativos correlatos, 

observando os princípios e procedimentos previstos neste contrato, no termo de referência, 

no edital e na legislação vigente. 

CLÁUSULA SEGUNDA –DA VIGÊNCIA 
 

§1° O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, com início em   de 

  de   e término em   de   de  , podendo ser prorrogado nos 

termos da legislação vigente; 
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§2º Conforme o disposto no Art. 106 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá 

celebrar contratos com prazo de vigência de até 5 (cinco) anos, desde que comprovada a 

maior vantagem econômica na adoção de contrato plurianual e assegurada a 

disponibilidade de créditos orçamentários para sua execução; 

§3º Nos termos do Art. 107 da mesma lei, e desde que previsto em edital, a prorrogação do 

contrato será permitida, observando-se o limite máximo de 10 (dez) anos, caso a autoridade 

competente certifique a vantajosidade das condições e preços, e haja interesse mútuo entre 

as partes. A Administração poderá negociar novas condições com a CONTRATADA ou 

optar pela extinção do contrato, sem gerar ônus para nenhuma das partes; 

§4º Conforme previsto no Art. 91, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, antes de formalizar ou 

prorrogar o prazo de vigência do contrato, o CONSUD deverá: 

 

• Verificar a regularidade fiscal da CONTRATADA; 

• Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); 

• Consultar o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); 

• Emitir certidão negativa de inidoneidade; 

• Emitir certidão negativa de impedimento; 

• Emitir certidão negativa de débitos trabalhistas. 

 
§5º Os serviços contratados submetem-se às normas técnicas e aos princípios e diretrizes 

do Sistema Único de Saúde (SUS); 

 
§6º Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o 

disposto no Art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MEDIÇÃO 
 

§1º A medição dos serviços será realizada com base na produção efetivamente registrada 

pela CONTRATADA no Sistema Web do CONSUD, a partir das guias de autorização 

emitidas pelos municípios consorciados, observando-se os seguintes critérios: 

a)  A aferição da produção será mensal, com base nos atendimentos realizados no 

período e devidamente registrados no Sistema Web, conforme fluxo estabelecido 

pela equipe técnica do CONSUD; 

b) Para fins de medição, somente serão considerados os atendimentos: 

I. Previamente autorizados por guia válida emitida pelo município consorciado; 
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II. Registrados na plataforma eletrônica disponibilizada pelo CONSUD; 

III. Que contenham o preenchimento completo dos dados clínicos exigidos no 

prontuário eletrônico; 

IV. Que estejam vinculados a profissionais regularmente credenciados e com 

vínculo ativo no CNES. 

c) Caberá à equipe de fiscalização a análise qualitativa e documental da execução 

dos serviços, incluindo a verificação: 

I. Da regularidade das informações lançadas; 

II. Da conformidade do atendimento com o escopo autorizado; 

III. Da consistência entre as datas de autorização, realização e registro; 

IV. Da adequação técnica e ética da conduta profissional observada. 

 
§2º Sempre que necessário, o CONSUD poderá solicitar documentos complementares à 

CONTRATADA, inclusive fichas de atendimento, registros manuais ou justificativas clínicas, 

para subsidiar a validação da medição; 

§3º As inconsistências, omissões ou falhas de registro que inviabilizem a correta medição 

poderão ensejar notificação à CONTRATADA para regularização, sem prejuízo da adoção 

das penalidades cabíveis em caso de descumprimento reiterado; 

§4º A fiscalização poderá realizar visitas técnicas, entrevistas com usuários ou auditorias 

documentais para confirmação da veracidade das informações registradas e da efetiva 

execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA – FATURAMENTO 

§1º Para efeito de faturamento e pagamento, a competência inicia-se no 1º (primeiro) dia 

útil do mês e conclui-se no último dia útil do mês relativo à competência; 

§2º O relatório de produção deverá ser enviado via WhatsApp para o Setor de Faturamento 

do CONSUD (46 3520 0909), no prazo da respectiva competência, sob pena de serem 

processadas e pagas na fatura da competência seguinte; 

a)  O relatório de que trata o §2º deverá ser gerado através do Sistema Web indicado 

pelo CONSUD; 

b) Não serão aceitos, sob nenhuma hipótese, relatórios gerados em sistema próprio do 

prestador dos serviços. Todos os profissionais deverão utilizar o modelo previamente 

definido pelo CONSUD, inclusive como condição para pagamento dos serviços. 
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§3º Constatados erros ou divergências nos lançamentos, a CONTRATANTE deverá 

notificar, de forma escrita e fundamentada a CONTRATADA, para fins de análise e 

verificação, e, sendo o caso, inclusão para pagamento na fatura seguinte, ou rejeitado 

mediante comunicação escrita; 

§4º Após o recebimento do relatório, o Setor de Faturamento fará a análise da produção; 

 
§5º O cronograma para acompanhamento dos prazos do processo de faturamento e 

pagamento segue em anexo a este contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA NOTA FISCAL 

 
§1º A nota fiscal deverá ser emitida mensalmente, após solicitação da CONTRATANTE ou 

aceite da prestação dos serviços; 

a) A CONTRATADA, deverá emitir a nota fiscal no mesmo CNPJ da proposta, ao: 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD) 

CNPJ: 00.333.678/0001-96 Inscrição Estadual: Isento 

Endereço: Rodovia Contorno Vitório Traiano, 501, Água Branca 

Francisco Beltrão – PR CEP: 85601-838. 

§2º No corpo da Nota Fiscal deverá OBRIGATORIAMENTE conter: 

 
a) A modalidade e o número da licitação; 

b) O número do contrato; 

c) Quantidade de atendimentos prestados; 

d) Descrição dos serviços, incluindo o nome do(s) profissional(is) que realizou(aram) 

os mesmos. 

§3º A descrição do serviço na nota fiscal, deverá OBRIGATORIAMENTE ser precedida da 

descrição constante no instrumento contratual; 

§4º Quando houver alteração dos dados bancários, a CONTRATADA deverá enviar novo 

comprovante de conta bancária PJ, no mesmo CNPJ utilizado na habilitação, ao Setor 

Financeiro através do e-mail financeiro@consud.org; 

§5º A conta bancária, preferencialmente, deverá ser do BANCO DO BRASIL. 

 
§6º Havendo erros na emissão da nota fiscal, a mesma deverá ser substituída ou anulada, 

ou constatado qualquer erro na prestação dos serviços solicitados, circunstâncias que 

mailto:financeiro@consud.org
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impeçam a liquidação da despesa, o prazo de pagamento ficará suspenso até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras; 

CLÁUSULA SEXTA - DOS IMPOSTOS 

 
§1º O cálculo dos impostos e tributos é de responsabilidade da emitente. 

 
§2º Na nota fiscal deverá estar devidamente informado o regime tributário da 

CONTRATADA, conforme legislações vigentes. 

 
§3º A CONTRATADA deverá efetuar a retenção tributária sobre o valor da nota fiscal 

emitida conforme a natureza jurídica; 

a) Tendo o Consórcio sua natureza jurídica pública de direito público, equiparando-se 

a autarquia, há a obrigatoriedade da retenção tributária conforme IN 1234/2012 RFB, 

IN 2110/2022 RFB e IN 2145/2023 RFB e suas alterações vigentes. 

§4º Caso não conste a informação correta da NÃO OBRIGATORIEDADE DA RETENÇÃO 

DE IMPOSTOS na nota fiscal, o Consórcio procederá a retenção do imposto de renda de 

forma automática; 

§5º Caso a CONTRATADA seja optante do Simples Nacional, deverá constar esta 

observação obrigatoriamente na nota fiscal e apresentar juntamente a comprovação 

através de documento oficial; 

a) Seguir modelo do anexo IV da IN 1234/2012 e suas alterações. 

 
§6º A nota fiscal deve ser encaminhada OBRIGATORIAMENTE via WhatsApp (46 3520 

0919), no ato de sua emissão; 

§7º Após o aceite definitivo pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, a nota fiscal será encaminhada 

ao Setor de Faturamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

§1º O pagamento será condicionado à efetiva prestação do serviço, devidamente atestada 

pela Coordenação Administrativa e pelos Fiscais de Contratos, sendo exigida a 

apresentação de certidões negativas como requisito direto para sua liberação; 

a) Caso não sejam apresentadas as certidões exigidas, a CONTRATADA terá o prazo 

de até 30 (trinta) dias ou até a emissão da próxima nota fiscal, o que ocorrer primeiro, 

para regularizar a pendência. 



Página 8 de 23 
Contrato – Profissionais em neurodesenvolvimento | 2025 

 

 

§2º A CONTRATADA deverá apresentar, mensalmente, as certidões negativas ou positivas 

com efeito de negativas referentes à regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária, por 

meio de: 

a) Declaração atualizada do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores 

(SICAF); ou 

b) Apresentação das certidões individualizadas (Certidão Negativa de Débitos da 

União, Certidão Negativa de Débitos Estadual, Certidão Negativa de Débitos 

Municipal, Certidão Negativa de Débitos do FGTS, Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas). 

§3º Persistindo a ausência de regularização ou sendo constatada a perda das condições 

exigidas para a contratação, a CONTRATANTE poderá instaurar procedimento de 

apuração e aplicar as medidas cabíveis, inclusive a rescisão contratual, com base nos Art. 

121, §1º, inciso IV, e Art. 137, inciso III, da Lei nº 14.133/2021; 

§4º Será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e vigente, exceto 

nos casos de empresa optante pelo Simples Nacional. 

a) Para usufruir da isenção de retenção, a empresa deverá comprovar formalmente 

sua opção pelo regime do Simples Nacional por meio de documento oficial válido. 

§5º O pagamento será efetuado após a apresentação da nota fiscal, devidamente atestada 

pelo(s) Fiscal(is) do Contrato, acompanhada de todas as CNDs e outros documentos que 

venham a ser solicitados; 

§6º O Consórcio não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança 

em banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio de operação 

de factoring. 

CLÁUSULA OITAVA - VENCIMENTO E PAGAMENTO 

 
§1º O vencimento se dará em até 45 (quarenta e cinco) dias do mês posterior à data do 

aceite definitivo da nota fiscal, através de crédito em conta corrente, no mesmo CNPJ 

registrado, na conta bancária vinculada ao contrato; 

§2º O pagamento dos serviços será realizado nos prazos estabelecidos no contrato, 

independente da disponibilidade orçamentária da Administração, observados os prazos 

máximos estabelecidos na legislação vigente; 
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a) Em exercícios futuros, correspondente à vigência do contrato, a despesa ocorrerá 

por conta de dotação orçamentária própria para atendimento de despesas da mesma 

natureza. 

§3º O pagamento não será realizado através de boleto bancário; 

 
§4º Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

 
§5º Não será realizado pagamento de qualquer tipo de despesa senão única e 

exclusivamente o valor da prestação de serviços, objeto deste contrato; 

§6º Em caso de Processo Administrativo, o CONSUD poderá deduzir o valor de multas 

impostas do saldo a pagar; 

§7º O pagamento será efetuado pelo Consórcio, em horário de expediente; 
 

a) Caso o dia de pagamento programado seja feriado, o mesmo será transferido para 

o primeiro dia útil seguinte. 

 
CLÁUSULA NONA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Parágrafo único - Os recursos orçamentários para aquisição dos referidos itens deste 

contrato ocorrerão por conta das seguintes despesas: 

Conta Órgão/Unidade 
Funcional 

programática 
Elemento de 

despesa 
Fonte 

214 1.4006 10.302.1.2.5 3.3.90.39.00.00 001 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO TERMO ESPECÍFICO DE CONTRATO E DA GARANTIA 
 

§1º Será firmado contrato com o credenciado r que terá suas cláusulas e condições 

reguladas pela lei nº 14.133/2021, rescindindo-se automaticamente após o prazo estipulado 

ou podendo ser alterado em suas cláusulas através de termo aditivo, com prazo de entrega 

de cinco (5) dias úteis da solicitação; 

§2º A CONTRATADA se obriga a manter durante toda a execução do contrato as mesmas 

condições da habilitação; 

§3º A empresa deverá comprovar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
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outras normas específicas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
§1º O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD) poderá realizar visitas 

técnicas, a qualquer tempo, nos locais de atendimento informados pela CONTRATADA, 

com o objetivo de fiscalizar a execução dos serviços credenciados, mediante atuação de 

fiscais formalmente designados, nos termos da legislação vigente; 

§2º As atividades de gestão e fiscalização do contrato deverão observar as disposições 

estabelecidas na Resolução nº 24/2023 do CONSUD, bem como nas demais normas 

internas vigentes; 

§3º A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por representantes da 

CONTRATANTE, designados conforme disposto na Resolução nº 17/2024 do CONSUD: 

a) Gestora de Contratos: Camila Dahmer; 

b) Fiscal Técnica: Fernanda Franz. 

 
§4º Sem prejuízo da atuação fiscalizatória exercida pelo CONSUD, os municípios 

consorciados poderão, de forma complementar, realizar visitas técnicas e ações de 

fiscalização nos locais de atendimento situados em seus respectivos territórios, mediante 

designação de profissional devidamente autorizado e identificado, observado o disposto na 

legislação vigente e nos princípios da razoabilidade, legalidade e respeito à autonomia 

técnica dos prestadores. 

§5º O CONSUD manterá canal de Ouvidoria para o recebimento de reclamações, 

denúncias, sugestões e elogios relacionados aos serviços prestados no âmbito deste 

credenciamento, com o objetivo de monitorar a qualidade da execução contratual. A 

atuação da Ouvidoria observará as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 32/2025, que 

dispõe sobre a normatização da atuação da Ouvidoria do Consórcio Intermunicipal de 

Saúde do Sudoeste (CONSUD); 

§6º A atuação da fiscalização não exime a empresa credenciada de sua responsabilidade 

integral pela execução do objeto, nem implica corresponsabilidade da Administração 

Pública, nos termos da legislação vigente, devendo a credenciada manter sistema próprio 

de controle e acompanhamento da execução. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

§1º A CONTRATADA prestará os serviços de forma descentralizada, em benefício dos 

usuários residentes nos municípios consorciados, mediante encaminhamento formal 

realizado pelos mesmos, conforme critérios pactuados; 

§2º A execução dos atendimentos ocorrerá em local próprio da CONTRATADA, 

previamente informado no credenciamento, regularizado perante a autoridade sanitária 

competente, com estrutura compatível e ambiente adequado para a realização dos 

serviços, em dias e horários a serem agendados diretamente com os pacientes; 

§3º Cabe ao município consorciado a autorização prévia dos atendimentos, com geração 

de guia específica por meio do Sistema Web indicado pelo CONSUD. O paciente deverá 

apresentar a guia no momento do atendimento, acompanhada de documento de 

identificação oficial; 

§4º A CONTRATADA deverá realizar a recepção do paciente no Sistema Web, registrando 

o comparecimento, a execução do atendimento e os dados clínicos correspondentes no 

Prontuário Eletrônico do CONSUD, conforme protocolos definidos pela equipe técnica; 

a) O acesso ao Sistema Web será concedido exclusivamente para a operacionalização 

dos serviços objeto deste credenciamento, sendo vedada sua utilização para 

qualquer outra finalidade, sob pena de responsabilização e aplicação das sanções 

cabíveis. 

§5º Em caso de impedimento ou impossibilidade de realizar atendimento previamente 

agendado, por motivos emergenciais ou operacionais, a CONTRATADA deverá comunicar 

imediatamente o CONSUD e o município solicitante, assegurando a remarcação do 

atendimento em prazo razoável; 

a) O não comparecimento do profissional sem justificativa prévia poderá ensejar 

advertência formal. Faltas reiteradas (3 [três] ou mais por mês) deverão ser 

acompanhadas de substituição. 

§6º A prestação dos serviços pela CONTRATADA não gera vínculo empregatício de 

qualquer natureza com o CONSUD, cabendo à CONTRATADA a responsabilidade 

exclusiva por seus profissionais, bem como por todos os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do objeto; 
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§7º É vedada a conversão dos atendimentos autorizados pelo CONSUD em atendimentos 

particulares, assim como qualquer forma de cobrança adicional ao usuário. A 

CONTRATADA se obriga a realizar integralmente os atendimentos sem custo ao paciente, 

conforme pactuado; 

§8º Os profissionais credenciados deverão observar rigorosamente as normativas legais e 

éticas aplicáveis às suas respectivas áreas de atuação, bem como as diretrizes do SUS e 

as orientações técnicas emitidas pelo CONSUD; 

§9º O descumprimento das condições estabelecidas neste item poderá ensejar a aplicação 

das sanções previstas neste contrato, no edital de credenciamento, no contrato e na 

legislação vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– SUBCONTRATAÇÃO 
 

§1º É vedada a subcontratação, total ou parcial, dos serviços objeto deste credenciamento, 

sendo obrigatória a execução direta por profissional previamente habilitado e vinculado à 

pessoa jurídica credenciada; 

§2º Não se considera subcontratação a atuação de profissional integrante da equipe da 

empresa credenciada, desde que devidamente identificado, habilitado e aprovado no 

processo de credenciamento, nos termos deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PROTEÇÃO DE DADOS E CONFORMIDADE COM A 

LGPD 

 
§1º A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais dos usuários atendidos no âmbito desta contratação, em 

conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) nº 13.709/2018, e 

suas regulamentações posteriores; 

§2º A CONTRATADA compromete-se a tratar os dados pessoais estritamente para a 

finalidade de execução dos serviços contratados, sendo vedada a utilização para quaisquer 

outras finalidades, sob pena de aplicação das sanções previstas na legislação. 
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§3º Deverá ser assegurado o sigilo, a confidencialidade e a segurança das informações dos 

pacientes, observando os princípios da necessidade, minimização e finalidade do 

tratamento de dados, nos termos do Art. 6º da Lei nº 13.709/2018; 

§4º A CONTRATADA deverá garantir que todos os seus empregados, colaboradores e 

subcontratados que tenham acesso a dados pessoais estejam devidamente instruídos 

quanto às boas práticas de proteção de dados e à confidencialidade das informações; 

§5º No caso de ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano 

relevante aos dados pessoais tratados, a CONTRATADA deverá comunicar imediatamente 

o CONSUD, possibilitando a adoção das medidas cabíveis; 

§6º A CONTRATADA responderá integralmente pelos danos causados em razão do 

descumprimento da legislação aplicável à proteção de dados pessoais, sem prejuízo das 

demais sanções administrativas, civis e penais cabíveis; 

§7º A CONTRATADA deverá manter política de proteção de dados atualizada e compatível 

com a legislação vigente, disponibilizando-a ao CONSUD sempre que solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

§1º Cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital de credenciamento, termo 

de referência e neste contrato e demais documentos que regem a contratação, assumindo 

a responsabilidade exclusiva pelos riscos e custos decorrentes da execução dos serviços; 

§2º Prestar os atendimentos multiprofissionais com qualidade, responsabilidade técnica e 

ética, observando os parâmetros estabelecidos no termo de referência, no edital de 

credenciamento, na legislação vigente e nas diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS); 

§3º Executar integralmente os serviços credenciados, respeitando as normas técnicas da 

respectiva profissão e as orientações dos conselhos de classe e das autoridades sanitárias 

competentes; 

§4º Utilizar exclusivamente materiais, instrumentos e insumos adequados à prática clínica 

e à segurança do paciente, em conformidade com as exigências da vigilância sanitária e 

dos conselhos profissionais; 
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§5º Manter, durante toda a vigência do credenciamento, o registro atualizado no Cadastro 

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), quando aplicável à natureza da prestação 

de serviços e à estrutura física utilizada para os atendimentos, nos termos da Portaria 

GM/MS nº 1.646/2015 e demais normas aplicáveis ao SUS; 

§6º Alimentar diariamente, no momento do atendimento, o sistema Web indicado pelo 

Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste (CONSUD), fornecendo todas as 

informações necessárias para o processamento do faturamento; 

a) Será de responsabilidade da contratada o registro completo de cada atendimento, 

incluindo a evolução clínica e preenchimento de formulários definidos pelo 

CONSUD. 

§7º Informar formalmente ao CONSUD, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, 

qualquer impossibilidade temporária de atendimento, alteração de agenda, fechamento 

eventual da unidade ou impedimento de acesso ao local de atendimento, tais como 

reformas, obras ou interdições, salvo em casos de urgência ou força maior, devidamente 

comprovados; 

§8º Manter, durante a vigência do credenciamento, todas as condições de habilitação 

exigidas, especialmente no que se refere à regularidade fiscal, trabalhista, técnica e 

sanitária, comunicando ao CONSUD qualquer alteração em até 5 (cinco) dias úteis; 

§9º Realizar os atendimentos com dignidade, sigilo, respeito às diferenças e aos direitos do 

paciente, assegurando acolhimento ético e não discriminatório, conforme diretrizes do SUS 

e do código de ética da categoria; 

§10 Manter arquivadas todas as guias de agendamento e autorizações de atendimento 

referentes aos serviços executados, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados da data 

de sua emissão. Após este período, os documentos físicos deverão ser devolvidos, 

mediante protocolo formal, aos municípios de origem dos pacientes, ficando a cargo de 

cada ente consorciado a responsabilidade pela guarda e tratamento posterior dessas 

informações, em conformidade com a legislação aplicável, incluindo a Lei nº 13.709/2018 

(LGPD); 

§11 Garantir que os serviços contratados sejam executados exclusivamente por 

profissionais habilitados, devidamente registrados nos conselhos competentes, vedada a 
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substituição ou delegação da execução a pessoas não habilitadas ou não autorizadas no 

credenciamento; 

§12 Preencher e manter atualizados os registros dos atendimentos realizados no Prontuário 

Eletrônico do CONSUD, observando os campos obrigatórios e os prazos definidos pela 

equipe técnica. O descumprimento desta obrigação poderá ensejar advertência, aplicação 

de penalidades administrativas e, em caso de reincidência ou descumprimento injustificado, 

descredenciamento; 

§13 Ofertar ambiente acessível aos usuários, conforme as exigências da legislação vigente, 

especialmente a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), e das normas 

técnicas da ABNT, em especial a NBR nº 9050/2020, assegurando o pleno acesso físico, 

comunicacional e atitudinal às pessoas com deficiência; 

§14 Permitir, a qualquer tempo, o acesso da equipe técnica e da fiscalização designada 

pelo CONSUD e pelos órgãos de controle interno e externo às suas dependências, bem 

como os prontuários e registros relacionados à execução dos serviços; 

§15 Responsabilizar-se integralmente por quaisquer danos ou prejuízos causados aos 

usuários, a terceiros ou ao erário, em decorrência de ações ou omissões na execução dos 

serviços; 

§16 Garantir a confidencialidade e a proteção dos dados pessoais e sensíveis dos usuários 

atendidos, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei 

nº 13.709/2018; 

§17 Manter em dia suas obrigações tributárias, fiscais e trabalhistas, sob pena de aplicação 

das sanções administrativas previstas no edital, inclusive advertência ou 

descredenciamento, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

§18 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração do faturamento, que resultem em aumento de despesas; 

§19 Não solicitar guias extras ou troca de guias de procedimentos não credenciados, sob 

pena de descredenciamento e aplicação das demais sanções previstas neste certame; 
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§20 Preencher e atualizar o Formulário de Identificação do Local de Atendimento sempre 

que houver alteração no endereço efetivo de atendimento informado no ato do 

credenciamento; 

§21 Informar formalmente ao CONSUD, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis, 

qualquer afastamento previsto ou programado do profissional responsável pelo 

atendimento, quando este comprometer a continuidade dos serviços, salvo em situações 

de urgência ou força maior, devidamente justificadas; 

§22 Apresentar, no momento do credenciamento, declaração de ciência e 

comprometimento com o cumprimento integral das disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), conforme modelo constante no edital; 

§23 Utilizar obrigatoriamente o canal oficial de comunicação do Consórcio Intermunicipal 

de Saúde do Sudoeste (CONSUD) para o envio de documentos e comunicações, no 

endereço eletrônico protocolo@consud.org. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
§1º Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução dos serviços, fixando prazo razoável para sua correção; 

§2º Prestar à CONTRATADA, dentro dos limites legais e regulamentares, as informações 

e os esclarecimentos necessários à execução dos serviços, em prazo razoável e compatível 

com a complexidade da demanda, inclusive quanto ao acesso a dados imprescindíveis à 

realização dos atendimentos; 

§3º Assegurar à CONTRATADA o acesso ao sistema indicado pelo CONSUD para inserção 

dos dados assistenciais e faturamento, mediante orientação técnica a ser prestada pelo 

Setor de Faturamento, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis a contar da formalização do 

credenciamento; 

§4º Efetuar o pagamento à CONTRATADA pelos atendimentos efetivamente realizados, 

com base nos valores definidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP), respeitando os prazos e 

condições estabelecidos no edital e nos instrumentos de regulação próprios; 

mailto:protocolo@consud.org
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§5º Aplicar, quando cabível, as sanções administrativas previstas na legislação e no edital, 

em decorrência do inadimplemento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

observando o devido processo legal; 

a) Antes da aplicação das sanções administrativas, assegurar o contraditório e a ampla 

defesa, com observância dos procedimentos estabelecidos na Resolução nº 

93/2016, que regulamenta os procedimentos administrativos do CONSUD. 

§6º Utilizar obrigatoriamente canais de comunicação oficiais do Consórcio para o envio de 

quaisquer documentos; 

§7º Designar formalmente o gestor do contrato e os fiscais responsáveis pelo 

acompanhamento da execução, nos termos do Art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e da 

regulamentação interna do CONSUD; 

§8º Fiscalizar a execução dos serviços por meio de visitas técnicas, análises documentais, 

auditorias e instrumentos próprios de controle, com o objetivo de assegurar o cumprimento 

integral das obrigações assumidas, conforme descrito neste termo de referência e no mapa 

de riscos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DAS PENALIDADES 
 

§1º A CONTRATADA, durante a execução do contrato, que incorrer em infrações poderá 

ser apenada seguintes sanções: 

I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

V. Sanções previstas na minuta contratual, cometidas na fase de execução contratual; 

VI. Descredenciamento do sistema de registro cadastral; 

VII. Rescisão do contrato. 

§2º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa; 

§3º Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, o Consórcio aplicará multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

CORRESPONDÊNCIA DE % (PORCENTAGEM) 

Grau Porcentagem Aplicação 
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01 10% (dez por cento) Valor total do empenho referente à 

produção no mês da ciência da 

infração. 

02 20% (vinte por cento) 

03 30 % (trinta por cento) 

§4º Da classificação das infrações por gravidade (GRAU): 
 

DESCRIÇÃO DA GRAVIDADE OCORRIDA 

Item Descrição Grau 

1 
Solicitar ou aceitar valores adicionais pelo atendimento, em qualquer 
modalidade, ou oferecer alternativas fora da pactuação com o SUS. 

03 

2 
Não comunicar previamente alteração de endereço ou horário de 
atendimento ao paciente e ao CONSUD. 

01 

3 
Não informar impossibilidade de atendimento agendado, salvo 
motivo de força maior, em tempo hábil. 

01 

4 
Não atualizar dados cadastrais, dados técnicos ou substituição do 
profissional responsável. 

02 

5 
Permitir a execução do serviço por profissional não habilitado ou não 
registrado no conselho competente. 

03 

6 
Deixar de manter em dia as obrigações fiscais, trabalhistas, 
previdenciárias ou sanitárias durante o credenciamento. 

03 

7 
Criar situação que represente risco à integridade física, psicológica 
ou ao bem-estar do paciente. 

03 

8 
Utilizar o Sistema Web do CONSUD para finalidade diversa da 
prevista. 

02 

9 
Omitir ou deixar de registrar atendimento no prontuário eletrônico, 
quando obrigatório. 

02 

10 
Omitir ou deixar de comunicar incidente de segurança com dados 
pessoais dos usuários (LGPD – Lei nº 13.709/2018). 

03 

11 
Realizar atendimentos não autorizados ou alterar guias sem prévia 
anuência do CONSUD. 

03 

12 
Receber 3 (três) ou mais reclamações formais e fundamentadas, via 
Ouvidoria, no prazo de 6 meses, sem apresentar medidas corretivas. 

02 

13 
Deixar de apresentar, mensalmente, documentos comprobatórios da 
regularidade técnica ou sanitária. 

02 

14 
Recusar-se a fornecer informações obrigatórias no Sistema Web ou 
ao fiscal designado. 

01 

15 
Realizar atendimento sem considerar princípios da acessibilidade, 
equidade, acolhimento e respeito às diferenças. 

02 

16 
Impedir, dificultar ou se recusar a permitir a atuação da fiscalização 
técnica do CONSUD. 

03 

 
§5º A somatória das multas previstas nas tabelas acima não poderá ultrapassar o 

percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do empenho referente à produção 

no mês da ciência da infração; 

§6º No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias corridos ou de a somatória das multas 
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aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 30% (trinta por 

cento) do valor total do empenho referente à produção no mês da ciência da infração, fica 

facultado ao Consórcio reconhecer a ocorrência das hipóteses de rescisão do contrato; 

§7º O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à empresa CONTRATADA; 
 

a) Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 

comunicação oficial. 

§8º A multa, aplicada após regular processo administrativo, e esgotados os meios 

administrativos para cobrança do valor devido à empresa CONTRATADA, será 

encaminhada para cobrança judicial. 

§9º A manutenção da regularidade fiscal, durante a execução do contrato, constitui 

condição obrigatória. O descumprimento poderá motivar: 

a) Rescisão contratual por descumprimento de cláusula essencial (Art. 121, §1º, e Art. 

137, inciso III, da Lei 14.133/2021; 

b) Cancelamento da execução dos serviços contratados, conforme análise de 

conveniência e interesse público; 

c) Aplicação das sanções administrativas cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA RESCISÃO 

 
§1º Ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações 

da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONSUD, 

bem como sofrerá as penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021; 

§2º O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste poderá unilateralmente declarar 

rescindido de pleno direito o presente contrato, com direito à aplicação de multas sem 

prejuízo de qualquer direito ou indenizações nos seguintes casos: 

a) Falência, concordata ou dissolução da CONTRATADA; 

b) Superveniente incapacidade técnica ou financeira; 

c) Inobservância por parte da CONTRATADA de suas obrigações ou condições 

fundamentais do presente contrato; 

d) Deixar de recolher pontualmente todos os tributos, impostos, taxas, ônus e 

encargos e que esteja obrigada por força de legislação deste contrato; 

e) Ter a soma dos percentuais de multas aplicados à CONTRATADA ultrapassada 

30% (trinta por cento); 

f) Por estrita conveniência da Administração o presente instrumento poderá ser 

rescindido a qualquer tempo por iniciativa do CONSUD, independentemente de 

interpelação Judicial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 

§1º Os valores contratados poderão ser reajustados exclusivamente nas seguintes 

hipóteses: 

a) Com base nos valores definidos no Sistema de Gerenciamento da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS (SIGTAP); 

b) Com base em tabela própria do CONSUD. 

§2º Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, o reajuste será implementado por meio 

de termo aditivo, mediante análise técnica e autorização da autoridade competente, 

observadas as disposições do Art. 134 da Lei nº 14.133/2021; 

§3º A solicitação de reajuste deverá ser formalizada pela CONTRATADA, instruída com 

documentação comprobatória da alteração na norma ou tabela referida, e não produzirá 

efeitos retroativos, salvo expressa previsão da Administração; 

§4º Enquanto não autorizado e formalizado o reajuste, permanecem vigentes os valores 

originais contratados; 

§5º A atualização dos preços poderá ocorrer por ato administrativo devidamente 

fundamentado, mediante justificativa técnica formal e em conformidade com o art. 136 da 

Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
Parágrafo Único - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na Resolução 24/2023 – CONSUD, e suas 

alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, 

no Código Civil Brasileiro, e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DOS CASOS OMISSOS 
 

Parágrafo Único - Os casos omissos serão decididos pelo CONSUD, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas federais 

de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
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Parágrafo Único - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONSUD e a 

CONTRATADA será feita por meio de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada 

como prova de entrega de documentos ou cartas. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA– DA PUBLICIDADE 

 
Parágrafo Único - Uma vez firmado, o extrato do presente contrato será publicado no 

DIOEMS e Jornal de Beltrão, pelo CONSUD, bem como no PNCP em cumprimento ao 

disposto na Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA- DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 
Parágrafo Único - Fica assegurado o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Sudoeste o 

direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
§1º A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a 

fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de 

que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades; 

§2º A administração do CONSUD não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução dopresente objeto, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da empresa, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados; 

§3º A CONTRATADA deverá assinar o contrato com Certificação Digital Válida, conforme 

padrões exigidos; 

§4º A exigência de assinatura digital do instrumento contratual está fundamentada no Art. 

5º, inciso I, do Decreto nº 10.278/2020, que regulamenta a digitalização de documentos no 

âmbito da Administração Pública; 

§5º Após a assinatura do instrumento contratual, será considerada formalmente 

credenciada e responsável pelo cumprimento integral das obrigações previstas neste 

contrato e no instrumento celebrado; 
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§6º Em caso de recusa injustificada do interessado em assinar o instrumento contratual ou 

na hipótese de constatação de situação de irregularidade documental no momento da 

formalização, o CONSUD poderá indeferir o credenciamento do interessado, sem prejuízo 

da aplicação das sanções cabíveis, nos termos do Art. 142, § 2º, da Resolução nº 24/2023 

do CONSUD; 

§7º O CONSUD poderá realizar, a qualquer tempo, auditorias e fiscalizações sobre a 

execução dos serviços contratados, podendo requisitar documentos, informações e 

registros das credenciadas, inclusive para fins de controle interno e externo. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA– DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 

 
Parágrafo Único - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção 

previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se 

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, 

dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, 

de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem 

como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja 

de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendogarantir, ainda que 

seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA– DAS PARTES INTEGRANTES E VINCULAÇÃO AO 

EDITAL 

As condições estabelecidas no edital nº 03/2025, são partes integrantes deste instrumento, 

independentemente de transcrição, onde vincularam a proposta com o edital, conforme o 

Art. 5º da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021; 

§1º Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações 

que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações 

assumidas pelo CONSUD e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos; 

§2º As partes signatárias deste contrato reconhecem e aceitam que a presente proposta 

está estritamente vinculada às condições estabelecidas no edital 03/2025, do qual este 

contrato é parte integrante; 
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§3º A CONTRATADA compromete-se a cumprir integralmente todas as disposições, 

requisitos e condições estabelecidos no referido edital, bem como em seus anexos e 

eventuais retificações; 

§4º Em caso de divergência entre as condições estabelecidas neste contrato e as 

especificações do edital, prevalecerão as disposições do edital, exceto se expressamente 

acordado de outra forma pelas partes por meio de aditivo contratual; 

§5º A CONTRATADA declara estar ciente de que sua proposta e documentos apresentados 

para a participação nesta licitação estão em conformidade com todas as exigências do 

edital, e compromete-se a manter a regularidade documental durante todo o período de 

execução do contrato; 

§6º O descumprimento das condições estabelecidas no edital acarretará as sanções 

previstas no próprio edital, na legislação pertinente e neste contrato, podendo resultar na 

rescisão do contrato, aplicação de penalidades financeiras e/ou outras medidas cabíveis; 

§7º A CONTRATADA compromete-se a acatar quaisquer alterações, retificações ou 

esclarecimentos que venham a ser publicados pelo órgão responsável pela licitaçãodurante 

o processo, e a ajustar sua proposta de acordo com tais modificações. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA– DA PUBLICIDADE 

 
§1º A eficácia deste contrato, bem como de seus aditamentos, fica condicionada à 

publicação do respectivo extrato no meio oficial de comunicação em até no máximo 05 

(cinco) dias a contar da assinatura, conforme a normativa vigente aplicável no âmbito de 

sua competência. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA– DA SUCESSÃO E DO FORO 

 
§1º Fica eleito o foro da Comarca de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, com renúncia 

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir eventuais 

controvérsias oriundas da interpretação ou execução deste Termo de Convênio. 

§2º E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, 

em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se contém na presença das testemunhas 

abaixo, para que produza os devidos e legais efeitos. 

Francisco Beltrão, 12 de agosto de 2025. 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO SUDOESTE - CONSUD 
PRESIDENTE – Jean Pierr Catto 

 
 

 
REPRESENTANTE LEGAL 
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CRONOGRAMA 
 

 
 

MÊS 
PRESTADOR CONTABILIDAD 

E 

SETO 
R DE 
NOTA 
FISCAL 

FINANCEIR 
O 

 

Fechament 
o prestador 

Entrega 
do 

relatório 

Empenho 
Solicitação da 

nota fiscal Pagamento 
 

JANEIRO 01 a 31/12 05/01 15/01 25/01 01/02 
 

FEVEREIRO 01 a 31/01 05/02 15/02 25/02 01/03 
 

MARÇO 01 a 28/02 05/03 15/03 25/03 01/04 
 

ABRIL 01 a 31/03 05/04 15/04 25/04 01/05 
 

MAIO 01 a 30/04 05/05 15/05 25/05 01/06 
 

JUNHO 01 a 31/05 05/06 15/06 25/06 01/07 
 

JULHO 01 a 30/06 05/07 15/07 25/07 01/08 
 

AGOSTO 01 a 31/07 05/08 15/08 25/08 01/09 
 

SETEMBRO 01 a 31/08 05/09 15/09 25/09 01/10 
 

OUTUBRO 01 a 30/09 05/10 15/10 25/10 01/11 
 

NOVEMBRO 01 a 31/10 05/11 15/11 25/11 01/12 
 

DEZEMBRO 01 a 30/11 05/12 15/12 26/12 02/01 
 

 
*Datas sujeitas a alteração sem aviso prévio. 

 
 
 
 
 

 
PATRICIA DOS SANTOS 

Encarregada de Planejamento 


